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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 12ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 2014, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e quinze minutos do dia dois de abril de dois mil e catorze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Luiz Henrique, Alvaro Dias, José Agripino, Cyro Miranda, Randolfe Rodrigues, Pedro Taques, Roberto Requião, Ana Amélia, Sérgio Petecão, Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro. Assina a lista de presença os Senadores não membros desta Comissão Aécio Neves, Wilder Morais e Paulo Davim. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. Tem início a apreciação da PAUTA: Audiência Pública para debater o agravamento da crise econômica, social e política na Venezuela; em atendimento ao RRE nº 32/2014 – CRE. O Presidente convida a Deputada María Corina Machado a compor a Mesa e faz pronunciamento sobre o tema desta Reunião. Em seguida concede a palavra à Deputada para fazer a sua exposição. Usa a palavra o Senador Eduardo Suplicy e o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Faz, então, a sua exposição a Deputada convidada. Usam a palavra os Senadores Aécio Neves, Pedro Taques, José Agripino, Álvaro Dias, José Agripino, Randolfe Rodrigues e Roberto Requião, e as Senadoras Vanessa Grazziotin e Ana Amélia. A Deputada responde os questionamentos apresentados. O Presidente registra a presença de Parlamentares da República Francesa: Senador Albéric de Montgolfier, Senador Jean-Claude Lenoir e Deputado Michel Herbillon. Do Embaixador Denis Pietton, da França no Brasil. Do Presidente da Air France. Do Deputado Hugo Napoleão, Presidente do Grupo Parlamentar Brasil–França, no Congresso Nacional. E do Senador Molina, da Bolívia. A Deputada responde os questionamentos apresentados. O Presidente concede a palavra ao Deputado Federal Raul Lima. A Deputada convidada faz suas considerações finais. O Presidente agradece a presença da Deputada. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às dezessete horas e treze minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito boa-tarde senhoras, muito boa-tarde senhores, Srªs e Srs. Senadores, a presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de debatermos o aprofundamento, o agravamento da crise política, institucional, evidentemente com impactos sociais no dia a dia da vida da Venezuela, em atendimento ao Requerimento nº 32, que foi aprovado nesta Comissão.

Para participar desta reunião convidamos a Deputada Maria Corina Machado, que já se encontra entre nós. Solicito que o Senador Aloysio Nunes Ferreira acompanhe a Deputada Corina, para que possamos dar início à nossa audiência pública. (Palmas.)

Srªs e Srs. Senadores, seja a Deputada venezuelana María Corina Machado muito bem-vinda ao Parlamento brasileiro, em especial à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado da República. É uma honra e uma alegria receber V. Exª neste que é um espaço vital da democracia brasileira.

María Corina Machado elegeu-se Deputada em 2010, com a maior votação da história da Assembleia Nacional venezuelana. Trata-se da Parlamentar que mais votos recebeu para ocupar a Assembleia Nacional venezuelana em toda a história.

Na semana em que lembramos meio século do golpe de 1964, é obrigação de nossa geração cultivar as bases da democracia e do respeito aos direitos humanos, sobretudo à pluralidade de opiniões. 

Cumpre recordar, para esclarecimentos das Srªs e Srs. Senadores e de todos aqueles que nos acompanham, que esta reunião é decorrência de um encontro que tivemos, o Senador Aloysio Nunes Ferreira e eu, há poucos dias, em Lima, no Peru, com a Deputada María Corina, no âmbito de um seminário da Fundação Internacional pela Liberdade, presidida pelo escritor peruano Mario Vargas Llosa. O Senador Aloysio e eu representamos o Senado e esta Comissão nesse evento. Já no primeiro dia do evento, em 24 de março, recebemos da própria Deputada María Corina a notícia de que seu mandato havia sido cassado pelo Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela, em caráter e em rito sumaríssimos, com prejuízo às garantias de ampla defesa e do devido processo legal.

O noticiário sobre confrontos entre venezuelanos com vítimas fatais oferece motivo para preocupações não apenas do Governo brasileiro, mas também no seio de nossa sociedade, particularmente no que se refere às populações que vivem, sobretudo, nas regiões de fronteiras, aos brasileiros domiciliados naquele país e, evidentemente, a um conjunto relevante de empreendedores brasileiros que operam a densa teia de interesses econômico-comerciais entre nossos países.

Por longa tradição diplomática e até por mandamento constitucional, o Brasil não intervém em questões domésticas de países amigos; defende o primado do entendimento e da solução pacífica de desavenças políticas. Por outro lado, há também uma longa tradição, segundo a qual impera, nos momentos de crise de instabilidade, o dever da solidariedade entre países que amam a democracia. É disso que tratamos aqui: solidariedade institucional, de facilitar o diálogo entre as partes em controvérsia e de prover, caso isso se demonstre construtivo, o espaço do Parlamento brasileiro para que as diversas vozes possam ser ouvidas e consideradas pelo Parlamento brasileiro.

Passo a palavra a S. Exª a Deputada María Corina Machado, para que possa se manifestar e se pronunciar perante o Senado da República.

A palavra é de V. Exª, pelo tempo que julgar adequado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu quero cumprimentar o Presidente, Senador Ricardo Ferraço, e a Deputada María Corina Machado e informá-la de que, quando foi apresentado e aprovado o requerimento da visita de S. Exª à Comissão de Relações Exteriores do Senado, avaliei que seria importante também que pudéssemos ouvir um representante da coligação que apoia o Presidente, para que tivéssemos ambos os pontos de vista. Eu até fiz o requerimento no sentido de que pudéssemos convidar o Deputado Rodrigo Cabezas, que é Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos do Parlatino e com quem eu tive um bom relacionamento. Com outros parlamentares do Equador e do Uruguai elaboramos um projeto sobre a instituição, por etapas, da renda básica de cidadania, para ser apresentado – o Brasil já aprovou isso – em todos os países da América Latina e do Parlatino. Inclusive, foi aprovado o requerimento para que ele pudesse vir. E ele encaminhou uma carta a mim agradecendo o convite, mas informando que a direção da Assembleia Nacional da Venezuela indicou a Vice-Presidente e Líder Blanca Eekhout, atual Vice-Presidenta, para aqui comparecer. Eu até ontem comuniquei ao Presidente Ricardo Ferraço a respeito. Não daria tempo para ela estar aqui também, mas eu gostaria, Sr. Presidente, que, concluída a exposição, pudesse V. Exª considerar o requerimento que, em princípio, já tinha sido aprovado. Agora é apenas um requerimento de natureza semelhante, mas com a substituição do Deputado Rodrigo Cabezas pela Srª. Blanca Rosa Eekout Gómez.

Então, se isso puder ser considerado, sem prejuízo agora da exposição... Mas acho importante até para a Deputada María Corina Machado verificar como será o procedimento aqui na Comissão de Relações Exteriores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós acolhemos a manifestação e a iniciativa de V. Exª. E com a mesma honra e a mesma satisfação que nós estamos acolhendo nesta data a Deputada María Corina, nós vamos formalizar o convite para que nós possamos, com a mesma honra, receber S. Exª a Deputada Blanca Gómez neste espaço reservado à democracia, à controvérsia e à civilidade.

Agradeço a V. Exª e vamos formalizar esse convite ainda no dia de hoje, Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem ...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Essa senhora que virá aqui representa quem?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Ela é membro da Comissão de Relações Exteriores ...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – E é indicada por quem para representar ...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – ... e Defesa Nacional. A Deputada Blanca Gómez é a 2ª Vice-Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Portanto, faz parte da Mesa que cassou o mandato da Deputada Corina Machado de uma maneira arbitrária, inconstitucional, selvagem, que merece toda a nossa rejeição.

É isso.

Quero dizer que não virei a essa audiência.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – A palavra é de S. Exª a Deputada María Corina.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Boa tarde, excelências, senadores do Congresso do Brasil. Para mim, é uma honra estar aqui representando o povo da Venezuela que me elegeu como sua deputada e ao qual tenho a imensa responsabilidade de representar dentro e fora da Assembleia Nacional, dentro e fora de meu país. Por circunstâncias da vida, venho casualmente no momento em que seu país relembra os 50 anos do início da ditadura. Sei que isso traz de volta muitos sentimentos dolorosos para sua pátria, lembranças de famílias destruídas, de perseguições, de tortura e de abusos.  Isso nos une, nos une porque é isso que precisamente a Venezuela está vivendo nesta hora. Estamos vivendo um regime sem escrúpulos que não se detém diante de nada para reprimir e para calar as vozes dos cidadãos que exercem nessa hora seu direito de viver livremente numa democracia.  Mas além dessa dor, nos une um futuro, nos une um futuro em uma Venezuela de enormes oportunidades, uma Venezuela com um povo decidido a avançar por um caminho de paz, de trabalho, de prosperidade e, sem dúvida, de liberdade. Porque esta é uma luta por valores na Venezuela. Porque, quando vemos que a América Latina avança, como a América Latina progride, como tantos países da região conseguem melhorar a qualidade de vida de seus cidadãos, a Venezuela, infelizmente, está à beira da ruína não somente econômica como institucional e moral. Eu sou María Corina Machado. Eu sou venezuelana, mãe de três filhos e deputada. E talvez alguns dos senhores se recordem das imagens de um ano atrás quando fui golpeada, terrivelmente golpeada, dentro do próprio plenário da Assembleia Nacional. Fui golpeada e tive a face fraturada por uma colega parlamentar e até hoje não há investigação nem culpados dessa agressão. Mas ontem fui impedida, com utilização de força, a ingressar em meu lugar de trabalho, ao que me corresponde dentro da Assembleia Nacional. Isso demonstra a situação da democracia e da independência dos Poderes em meu país. A Venezuela está vivendo uma crise sem precedentes, uma crise econômica que é injustificável quando pensamos que a receita proveniente da venda do petróleo aumenta a cada ano devido ao aumento do preço do petróleo. Quando o regime atual assumiu o governo faz 15 anos, o preço do petróleo estava em US$9,00 dólares. Hoje o preço do barril já se encontra por volta de US$100. Então, como explicar que a vida das mães venezuelanas hoje é passar seis, oito, dez horas fazendo fila para comprar leite, que não conseguem; farinha, que não conseguem; medicamentos, que não conseguem. As mulheres venezuelanas são marcadas nos braços com números como se fossem animais nas filas. 
 (Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Solicito...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, quero a Segurança do Senado. Tirá-los para fora.  

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Já está acionada.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – São bandidos!

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Solicito que a Segurança...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Canalhas!

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – ...conduza essa pessoas por falta de civilidade à nossa Comissão. 

Aqui não admitiremos qualquer tipo de manifestação que possa ser contrária à liberdade de expressão e à democracia.

Vamos continuar ouvindo a Deputada María Corina.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Esse tipo de evento demonstra aos senhores o que vivemos todos os dias. A esse tipo de agressão estão submetidos os Deputados dentro do plenário todos os dias. Essas são as agressões que sofremos ao entrar e ao sair do Parlamento e a cada vez que para lá nos encaminhamos. São pessoas mobilizadas e obviamente financiadas pelo regime que quer dessa maneira atemorizar, aterrorizar e calar as vozes dos que têm a obrigação de falar a verdade. 

Mas eu estava me referindo à situação econômica por que passa a Venezuela. É injustificável que, hoje em dia, a Venezuela tenha a inflação mais alta do mundo. Pelo índice oficial: 57% no ano passado. Mas a inflação dos alimentos está acima dos 80%. Em um país onde nem sequer há gás de cozinha, apesar de sermos um país produtor de petróleo que exportava gasolina e hoje a importa. 

A crise social não pode ser mais terrível, mais dolorosa. Nesses 15 anos, ocorreram mais de 250 mil homicídios. Os senhores sabem qual percentual desses homicídios não foi esclarecido, nem ao menos investigado? Noventa e oito por cento. Números oficiais da própria Procuradoria-Geral da República. Essa é a razão pela qual, no início deste ano, os jovens venezuelanos saíram às ruas. Quando num país, quando numa sociedade são fechadas as vias institucionais. Quando não há confiança na justiça, quando não há confiança no parlamento, quando não há confiança na administração da saúde, da segurança, na questão educacional e quando, ao mesmo tempo, buscam cercear as vozes dos cidadãos, criminalizar e inviabilizar seus desejos e aspirações, as pessoas têm duas opções: ou calam ou vacilam. Ou aceitam viver sob dominação ou saem às ruas pacificamente para lutar pela liberdade. E foi exatamente isso que aconteceu faz oito semanas no nosso país. Os jovens e os estudantes saíram às ruas e apelaram à consciência dos venezuelanos e apelaram aos valores que definem uma sociedade. Desse modo, seja por razões reivindicativas, pois a qualidade de vida é cada vez pior e humilhante para os venezuelanos, seja por razões de injustiça e insegurança e pela morte de seus companheiros, o fundamental é que esse movimento dos jovens transcendeu aos valores humanos; essa luta e esse movimento cidadão, sem precedentes, referem-se e tem a ver com a dignidade humana, com a soberania nacional e com a liberdade. Com a liberdade. Por isso, é uma força inabalável e, por isso, se espalhou por todas as cidades e povoados do nosso país. É inédito, nunca antes tinha havido um movimento cívico dessa natureza na Venezuela. É abrangente: são jovens e velhos, mulheres, homens, ricos, pobres, negros, brancos, civis e militares é todo um país ao redor desses valores que nos unem e que nos mobilizam. Por isso, o senhor Maduro diante desse grande movimento cívico, esse movimento irreversível, tomou uma decisão e a decisão foi reprimir, reprimi-lo brutalmente, reprimi-lo pior do que jamais tínhamos visto, inclusive nas ditaduras militares do século 20. E como eu sei que os senhores vão entender e se sensibilizar com a forma como hoje vivem as mães, os jovens, os pais e os trabalhadores venezuelanos e, até mesmo, os que já se foram, com suas imagens, com seus testemunhos que poderiam dar aqui hoje para chegar aos corações de cada um dos cidadãos deste país, aos quais os senhores têm a honra e o dever de representar, vou apresentar-lhes um vídeo de três minutos que resume o que a Venezuela está vivendo neste momento.

(Procede-se à exibição de vídeo.)

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – (Tradução por profissional habilitado.) – Faria aniversário no sábado passado, foi assassinada na porta de casa em Naguanagua. Saía com cinco amigos batendo panelas quando chegaram por trás dois guardas nacionais em motocicletas. Um atirou para o chão e apontou a arma para o rosto da jovem, mas hesitou se atirava ou não. O guarda que vinha logo atrás ordena ao outro: atira, à queima roupa, no rosto. Geraldine morreu dois dias depois; sua mãe Rosa Orozco foi comigo à Organização dos Estados Americanos para que o mundo conhecesse seu testemunho, mas não permitiram que ela falasse. Por isso, hoje eu quero dizer-lhes que há pessoas na Venezuela que estão sendo objeto de uma violação sistemática e maciça dos direitos humanos. Mais de dois mil detidos nessas últimas oito semanas. Mais de 700 feridos. Sessenta e dois casos de torturas graves, muito graves, reportadas. Quando me refiro a torturas graves, estou falando de descargas elétricas. Jovens pulverizados com gasolina, duramente espancados. Alguns amarrados e abandonados de joelhos sobre cacos durante horas. Um jovem que foi violentado – uma tortura psicológica brutal para ele e sua família. Há 115 denúncias de jornalistas agredidos ou detidos e há, ainda, a perseguição política brutal, como no caso de Leopoldo López que está em uma prisão militar, vítima de um julgamento sumário, acusado de delitos terríveis, simplesmente por apoiar o protesto que é um direito constitucional. Até a situação de dois prefeitos, dois prefeitos, legitimamente eleitos, que, por decisão do Tribunal Constitucional, convertido em tribunal penal, foram destituídos e um deles foi preso sem mandado judicial. Retirado à força de um hotel na cidade de Caracas por funcionários que nem ao menos portavam identificação. Foram destituídos de seus cargos e submetidos um a 10 meses e o outro a 12 meses de prisão. 

Não contente com isso, vemos como o senhor Maduro, em cadeia nacional, se dedica a estimular e a incentivar a atuação de grupos paramilitares, fortemente armados, que na Venezuela são chamados de “coletivos do terror”. Quando o senhor Maduro dá essa ordem: “Candelita que se prende, candelita que se apague”, visa aniquilar o protesto em todo o país. Em poucos minutos, em 15 estados da Venezuela, começa a atuação brutal e criminosa desses grupos paramilitares, em muitos casos, de forma coordenada com a própria Guarda Nacional. Isso está documentado em fotos, em vídeos e em testemunhos. Não nos meios de comunicação venezuelanos, pois esses têm terror de transmitir a verdade. Hoje o exercício da liberdade de expressão na Venezuela é praticamente um ato de heroísmo, e os senhores têm conhecimento disso graças às redes sociais, graças à imprensa internacional e graças aos parlamentares deste hemisfério que demonstram coragem, firmeza e coerência com os princípios democráticos. Todos nós sabemos o que vinha ocorrendo na Venezuela antes disso. Sabemos que não existe autonomia dos Poderes. Por uma ordem dada originalmente pelo senhor Maduro, eu fui destituída, fui destituída violando tudo o que estabelece a Constituição. Porque a Constituição estabelece que um Deputado não pode deixar de sê-lo, a não ser por morte, renúncia, revocatório ou sentença de um tribunal depois de um audiência preliminar sobre o mérito diante do Tribunal Supremo de Justiça e a posterior cassação de sua imunidade parlamentar. Nada disso ocorreu, pois o sistema judiciário da Venezuela e o Tribunal Supremo de Justiça estão absolutamente prostrados a serviço do regime no poder. Na Venezuela não existe estado de direito, a Constituição é violada todos os dias. Na Venezuela a liberdade de expressão praticamente não existe mais. Os senhores viram como os meios de comunicação, inclusive os internacionais e até mesmo os canais de televisão a cabo, foram expulsos do país, por dizer a verdade, por divulgar a verdade. No dia de ontem, não obstante todos os eventos que ocorreram no nosso país, nenhuma só emissora nacional divulgou uma dessas notícias. Sem dúvida, os senhores viram como se viola a soberania nacional. Eu lhes pergunto, como os senhores se sentiriam, estimados colegas Parlamentares, se o sistema de identificação de seu país fosse administrado por funcionários de outro país? Se os cartórios e os registros comerciais fossem dirigidos e supervisionados por funcionários de outro país? Como se sentiriam se, nas Forças Armadas do Brasil, estivessem militares, nesse caso cubanos, como acontece na Venezuela, dando ordens aos nossos generais, oficiais e soldados? Por isso, também, nossa  luta é uma luta pela soberania nacional. 

Hoje eu quero dizer-lhes que nós venezuelanos entendemos a magnitude do desafio histórico que vivemos. Não se trata somente de uma terrível qualidade de vida humilhante para as mães, para as donas de casa, para os trabalhadores, para os sindicalistas ou para os estudantes. Não se trata apenas de uma situação de ruptura da coesão social e de uma enorme aflição. Hoje em dia, o que está em jogo na Venezuela é a democracia, é a liberdade. Que os façam acreditar que isso se move em um espectro midiático de esquerda ou de direita, ou um país enfrentando um risco de guerra civil. Não se equivoquem, não se confundam, na Venezuela o que há é uma guerra contra os civis. O que existe é um grupo de pessoas agarradas ao poder, disposto a tudo para preservá-lo, e uma cidadania que está nas ruas lutando por sua dignidade, lutando por justiça, lutando por construir um país onde possamos nos reconhecer como cidadãos. Quero trazer-lhes e quero falar aos senhores e por intermédio dos senhores ao povo do Brasil, porque nossos países são signatários da Carta Democrática Interamericana, que estabeleceu compromissos coletivos entre os países deste hemisfério para a defesa e a promoção da democracia na região. Para os venezuelanos, é incompreensível ver como os países da América Latina foram tão ativos como nas crises políticas havidas no Paraguai e Honduras e diante do que ocorre na Venezuela nos dão as costas. Que mais deve acontecer na Venezuela? Quantas maiores violações aos direitos humanos? Quantos mais venezuelanos assassinados, perseguidos e torturados para que os democratas do hemisfério escutem nossa voz? O problema que temos na Venezuela nós venezuelanos vamos solucionar. Mas necessitamos da solidariedade dos povos da América Latina, de seus Parlamentos e de seus Governos e, por isso, estou hoje aqui. Ontem sofri sérias ameaças, não sabia se poderia sair do país. Vieram com violência, inclusive utilizando gás lacrimogênio e a força da Guarda Nacional; não nos permitiram avançar juntamente com meus colegas Deputados pelas ruas de Caracas e não me permitiram ingressar na Assembleia Nacional. De maneira ilegal e inconstitucional, dizem que fui deposta da minha condição de deputada. Mas devo dizer, hoje eu sou Deputada venezuelada, dentro e fora da Venezuela, porque fui eleita pelo povo da Venezuela e continuarei sendo até que o povo da Venezuela assim o queira. Por isso, hoje estou aqui com enorme orgulho, emoção e admiração para falar em nome do meu país no momento em que meu país mais precisa e nosso povo mais necessita dos democratas. Dos democratas valentes, que põem de lado as diferenças políticas porque isso não é ideológico. Isso não tem nada a ver com esquerda ou direita. Tem a ver com direitos humanos, com democracia e com liberdade. E nesse espectro entre ditadura e democracia, onde estamos posicionados? Entre a humilhação e a dignidade, qual a posição de nossos países? Entre a justiça e o ultraje, como se posicionam as instituições e os governos latino-americanos? Por isso, hoje lhes peço: entre um regime repressor e um povo que clama por liberdade, apoiem o povo venezuelano. E transmitam a todo o povo brasileiro, que os senhores representam, não somente o carinho e o afeto de um passado compartilhado, como também a convicção de que construiremos uma Venezuela de prosperidade, de oportunidades, de inclusão e de liberdade, que, de mãos dadas com o Brasil e com os demais países da América Latina, avançaremos em direção à liberdade. 

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Deputada María Corina, no processo constituído para a cassação do mandato que o povo da Venezuela lhe concedeu, do que V. Exª é acusada? Como se deu o processo de julgamento? Foi facultado a V. Exª o direito de defesa?

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Quero dizer que fui acusada de vários delitos no passado. Por exemplo, em 25 de agosto do ano passado...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – V. Exªs são todos muito bem-vindos!

Deputada María Corina, peço que V. Exª... A palavra é de V. Exª.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Boa tarde. Muito obrigada aos senhores senadores que chegaram agora. 

O Presidente da Comissão de Relações Exteriores acaba de me formular uma pergunta relativa ao julgamento, à investigação e ao ultraje que tenho sofrido nesses últimos tempos. Dizia aos senhores que eu havia sido acusada de vários crimes nos últimos anos. Dar-lhes-ei um único exemplo apenas: em 25 de agosto do ano passado, fez um ano a tragédia de Amuay, um incêndio na principal refinaria da Venezuela na zona de Paraguaná, onde morreram pelo menos 50 venezuelanos. Durante esse ano, a partir desse acidente, eu e um grupo de colegas Parlamentares fizemos uma investigação, tendo em vista que a Assembleia Nacional Venezuelana negou-se a investigar essa tragédia desse que foi o maior acidente em refinarias do mundo. Fizemos chegar ao escritório da PDVSA em Paraguaná um laudo produzido por técnicos que dava conta da responsabilidade da direção da PDVSA no referido acidente, haja vista a detecção de falhas na manutenção das instalações. Algumas horas depois, a governadora do Estado de Falcón, onde se encontra a mencionada refinaria, acusou-me, na Procuradoria-Geral da República, de ser eu a culpada por todos os incêndios em refinarias de petróleo que ocorreram na Venezuela. Fui acusada, ainda, de atos de terrorismo, vinculados aos incêndios e de sabotagem às instalações de segurança na Venezuela. São acusações assim que sofrem na Venezuela os que não vacilam e não fazem concessões quando se trata de princípios, tais como a defesa da Constituição e da democracia. Pois bem, na semana retrasada, como os senhores possivelmente tomaram conhecimento, fui convidada a falar no Conselho Permanente da OEA para expor a posição do povo da Venezuela diante dessa onda brutal de repressão. Até aquele momento, a OEA só tinha ouvido a opinião do regime venezuelano e não a opinião do povo da Venezuela. Infelizmente a maioria dos países, dos estados, que fazem parte da OEA, primeiro votou a favor de se fazer uma sessão secreta e, em seguida, votou por excluir a questão venezuelana da pauta. Por isso, a única maneira que me restou para falar, e os que me acompanhavam – entre eles, a mãe de Geraldine Moreno, uma das jovens assassinadas – pudessem estar ali e ser ouvidos, foi aceitar a generosa oferta do Panamá de sentar-me em sua cadeira. Uma prática que já foi utilizada na OEA numerosas vezes. De fato, o próprio regime venezuelano, no ano de 2009, ofereceu a cadeira da Venezuela ao ex-chanceler do presidente Zelaya, que, a partir daquele assento, falou ao Conselho Permanente da OEA. Pois bem, por ter falado ao Conselho Permanente por alguns minutos, relatando a dor que vivem as mães, os estudantes e os trabalhadores venezuelanos, o regime do senhor Maduro decidiu julgar-me por traição à pátria e declarar que eu havia perdido a minha investidura como Deputada na Assembleia Nacional. A Constituição da Venezuela é muito clara: a única maneira de se destituir um deputado da Assembleia Nacional é por morte, renúncia, referendo revocatório ou sentença transitada em julgado de um tribunal, depois de ser concedida ao Deputado a garantia constitucional de audiência preliminar sobre o mérito diante do plenário do Tribunal Supremo de Justiça. Nada disso aconteceu; portanto, eu sou deputada. Mas o senhor Cabello, o capitão Cabello, Presidente da Assembleia Nacional, determinou que eu nunca mais voltasse a entrar no Parlamento venezuelano. Determinou que os meus assistentes não mais se aproximassem do Parlamento. Desconsidera todas as minhas credenciais. E, pior ainda, decidiram julgar-me por traição à pátria, por terrorismo e por assassinato. Essa é minha situação por ter falado diante da Organização dos Estados Americanos e ser a voz dos venezuelanos que eles querem calar. E digo mais, eu estava exercendo a minha função de deputada como a estou exercendo hoje aqui. E se esse for o preço que tenho que pagar na Venezuela para defender os venezuelanos e para ser a sua voz, uma e mil vezes voltarei à OEA e a qualquer outra instância internacional que me ofereça a oportunidade de que a verdade do que ocorre na Venezuela seja conhecida pelo mundo inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, por ordem de inscrição. Em seguida, ao Senador Pedro Taques e, posteriormente, aos Senadores Aécio Neves, José Agripino, Alvaro Dias e Vanessa Grazziotin.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª Deputada María Corina Machado, quero, em primeiro lugar, dizer a V. Exª que é com muita honra que nós a recebemos hoje na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado brasileiro.

Recebê-la aqui é um dever, um dever de solidariedade para com uma parcela considerável do povo venezuelano, solidariedade aos que sofrem com os desmandos, com a crise econômica, com o agravamento da situação social do seu país e solidariedade com aqueles que lutam pela liberdade, aqueles que foram vítimas desse regime opressor. Ao mesmo tempo, no meu ponto de vista, repúdio ao governo que deu ordens à Mesa Diretora da Assembleia Nacional para cassar o seu mandato. Repúdio a um governo que assassina seus opositores, que manieta a imprensa, que submeteu o Poder Judiciário a ponto de desfigurá-lo no exercício das suas funções, que se vale da ação de grupos paramilitares, verdadeiras brigadas fascistas, para tentar aterrorizar aqueles que se opõem a seus desígnios.

Mas ao mesmo tempo também é, Srª Deputada, uma manifestação que compartilho seguramente com muitos colegas, Deputados e Senadores que aqui estão e que desejam, por parte do Governo brasileiro, que o nosso Governo, o Governo de um país democrático, um Governo que fez sua transição para democracia já há muitos anos, que vem sendo governado por pessoas que se opuseram nas mais diferentes trincheiras à ditadura militar ininterruptamente, que este Governo, levando em conta evidentemente um dos mandamentos norteadores da nossa política externa, que é o respeito à autodeterminação dos povos, possa igualmente fazer valer e transformar na prática da sua ação internacional o princípio da prevalência da defesa dos direitos humanos, direitos humanos que estão sendo violados, como a senhora disse, de maneira generalizada e maciça no seu país.

O Governo brasileiro não pode permanecer equidistante. Eu, pelo menos, não fico equidistante. Minha vida política é longa, como de muitos colegas aqui. Tenho, com colegas aqui presentes, divergências em relação a muitas questões que dizem respeito a políticas públicas, opções do Governo em matéria de prioridades para esse ou aquele assunto. Temos divergências no dia a dia da nossa vida política aqui no Congresso, mas uma coisa que, para mim, é fundamental, que eu ergo acima de tudo é a liberdade, a defesa da democracia. Eu não faço, em relação ao governo do seu país, Srª Deputada, embora tenha muitas restrições à condução que o Governo Chávez e agora o Governo Maduro têm dado às questões de política interna no âmbito econômico e social, temas em que eu creio que ele usurpa o nome de Simón Bolívar... Simón Bolívar era um homem do século das luzes; era um herdeiro do século das luzes. Mas não cabe a mim julgar a orientação do Governo da Venezuela em matéria econômica e social, mas em matéria de liberdade, de democracia, eu não posso calar o meu repúdio.

Recebi aqui – tenho cópia da carta – do Sr. Deputado Rodrigo Cabezas, que, declinando do convite que lhe foi formulado por iniciativa do Senador Suplicy, nos informa que "o alto mando político do nosso processo e a direção da Assembleia Nacional da Venezuela delega a responsabilidade de vir aqui à sua compatriota Blanca Eekhout". Eu quero dizer que não virei, porque eu não fico equidistante entre a senhora, que luta pela liberdade do seu povo, pela democracia do seu país, que é vítima da repressão, que foi agredida no recinto da Assembleia Nacional venezuelana, agredida fisicamente por uma colega sua, sem que essa Mesa Diretora, que agora pretende enviar um representante seu para falar aqui... Nessas circunstâncias, eu não virei. Eu fico com a senhora.

Dirão: "Ah, o povo venezuelano apoia o atual governo." Pode ser. Mas, durante muito tempo, o povo alemão apoiou o regime de Hitler. Durante muito tempo, o povo italiano apoiou o fascismo de Mussolini. Aqui mesmo, no Brasil, a ditadura militar, que matou, assassinou, exilou teve, durante muito tempo, apoio popular, como teve o regime de Pinochet, como teve o regime militar na Argentina, a ditadura uruguaia. Durante muito tempo, tiveram apoio popular. Não importa.

Eu creio que há valores que transcendem as conjunturas políticas, que transcendem as fronteiras partidárias. São valores universais. E a presença da senhora aqui hoje é a presença de alguém que fala em nome destes valores universais: da liberdade e da dignidade da pessoa humana. Conte conosco! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Concedo a palavra a S. Exª o Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB - MG) – Caríssimo Presidente Ricardo Ferraço, Srªs e Srs. Senadores, ilustre Deputada María Corina Machado, em primeiro lugar, na qualidade de Presidente Nacional do Partido da Social Democracia Brasileira, dou as boas-vindas a V. Exª. Bienvenida ao Brasil! 

Em uma rápida explanação, ilustre Deputada, quero dizer que, por uma dessas coincidências da vida, nesta semana, nós marcamos os 50 anos de uma noite muito triste que se abateu sobre o Brasil, em 31 de março de 1964, e que nos levou a 21 anos de autoritarismo, de repressão, de perda de liberdades, mas também de perdas de vidas de inúmeros brasileiros. Foi a luta de muitos desses brasileiros que não estão aqui hoje e de tantos, como o Senador Aloysio, que agora acaba de usar da palavra, e de tantos outros que nos permitiu, há 30 anos, o reencontro com a democracia. Por isso, ilustre Deputada, nós a prezamos imensamente.

Vemos o povo venezuelano como um povo irmão, como os demais povos irmãos da América do Sul. Por isso a liberdade, a democracia, o respeito aos direitos humanos que queremos para nós – e lutamos para que não se percam outra vez – nós queremos para os nossos vizinhos. E, neste instante, nós os queremos, especialmente, para o povo venezuelano.

Acompanhamos com imensa apreensão o cerceamento crescente das liberdades do país de V. Exª e nos preocupa imensamente a posição passiva, quase de omissão grave, do Governo brasileiro, que, pela importância que tem – e vou até além, pela importância econômica, demográfica na região, mas até pelas relações que cultivou ao longo dos últimos anos com o Governo da Venezuela – deveria ter, a nosso ver, a obrigação de ter uma palavra de autoridade na busca do resgate das prerrogativas do povo venezuelano e, em especial, dos representantes do povo venezuelano.

A violência de que foi vítima V. Exª é uma violência contra todos os democratas, contra cidadãos e cidadãs que compreendem que, apenas a partir do respeito às liberdades e aos próprios adversários, é que vamos construir um tempo de maior justiça social e de maiores avanços econômicos.

 Queria que V. Exª, neste instante, compreendesse, se não para todos os brasileiros, infelizmente, para muitos dos brasileiros – alguns que aqui estão – e tantos outros que representamos, a causa de V. Exª é a nossa causa. Nesta Casa do Congresso Nacional não faltará em qualquer instante abrigo, não apenas físico, a V. Exª – talvez dele V. Exª prescinda –, mas à palavra de V. Exª, à coragem de V. Exª e à esperança que essa coragem e essa palavra levam a tantos venezuelanos.  

Quero eu, ilustre Deputada, que desta tribuna a voz de V. Exª possa ecoar pelo Brasil, por outros países vizinhos, mas, em especial, também pela Venezuela. Porque nós estaremos absolutamente atentos para daqui, como irmãos de fé, elevarmos, sempre que necessário, a nossa voz contra a opressão e contra um regime que, infelizmente, tem demonstrado muito pouco apreço pelas liberdades e pela própria democracia.

A voz de V. Exª, tenho certeza, não é a voz de uma Parlamentar – e V. Exª é Parlamentar e por nós é recebida como Parlamentar, na legitimidade do exercício da sua função – mas é a voz de muitos venezuelanos, que, nas ruas, nas barricadas, nas entidades de classe, se manifestam, pedindo apenas algo que é elementar: respeito, dignidade e sobretudo possibilidade de, através de um debate franco e sério, encontrar convergências.

O que nós esperamos é que a voz de V. Exª possa cada vez vibrar mais em defesa daquilo que ambos prezamos: o respeito às liberdades, ao Estado de direito, às instituições.

Espero, para encerrar, ilustre Deputada, que, dentro de algum tempo, esteja eu visitando o país de V. Exª quem sabe em uma outra condição e possa ser recebido por V. Exª na Assembleia Nacional Venezuelana, no exercício pleno das suas funções que lhe foram confiadas por seu povo e que não podem ser tiradas pela violência de quem quer que seja. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Pedro Taques, a palavra é de V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, Srs. Deputados que nos honram com a presença, Deputada convidada Maria Corina.

Deputada, V. Exª não está aqui nesta data por um favor do Congresso, mas está aqui em razão do cumprimento da Constituição da República. A Constituição brasileira, no art. 4º, determina as nossas relações internacionais e por isso V. Exª está na Comissão de Relações Exteriores.

Como princípios das nossas relações internacionais, o art. 4º da nossa Lei Maior fala na prevalência dos direitos humanos, fala em concessão de asilo político. E isso independente de Governo, porque a nossa Constituição não é uma constituição de Governo, é uma Constituição do Estado brasileiro.

Muito bem, para nós, só existe democracia quando alguns requisitos se fazem presentes. O primeiro requisito: liberdade de imprensa. Eu gostaria de indagar a V. Exª se existe liberdade de imprensa na Venezuela. É a primeira pergunta.

A segunda pergunta: para nós, só existe democracia se houver independência entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Aqui no Brasil, o Poder Judiciário não é submisso ao Poder Executivo. Eu gostaria de saber de V. Exª se na Venezuela existe ou não submissão do Poder Judiciário ao Poder Executivo.

Uma terceira pergunta a V. Exª: para nós, aqui no Brasil, Parlamentares – eu sou Senador da República pelo Estado de Mato Grosso –, Deputados Federais e Senadores têm imunidade parlamentar, eles são invioláveis pela sua fala, pela sua manifestação. Eu gostaria de saber se na Venezuela, hoje, existe imunidade e inviolabilidade do exercício da função parlamentar.

Eu gostaria de ouvir de V. Exª se a cláusula democrática prevista no Tratado de Assunção, que cria o Mercosul encontra-se respeitada, na opinião de V. Exª. Porque, de acordo com a reunião do Mercosul, quando o Mercosul suspendeu o Paraguai desse concerto desses Estados sul-americanos, o Paraguai teria quebrado a cláusula democrática. Gostaria de uma reflexão de V. Exª a respeito disso.

Só existe democracia no Brasil se o cidadão, independente de ser Parlamentar, tiver liberdade de manifestação. Se na Venezuela existe essa liberdade de manifestação.

Agradeço a presença de V. Exª aqui no Senado da República.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador José Agripino, a palavra é de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Deputada María Corina Machado, eu queria, inicialmente, dizer a V. Exª que V. Exª já ouviu a palavra do Líder do PSDB, que é o principal Partido de oposição, Senador Aloysio Nunes; ouviu a palavra do Senador Aécio Neves, que é ex-Governador de Minas Gerais, um dos mais importantes Estados do Brasil, e pré-candidato a Presidência da República; o Senador Pedro Taques, que é do PDT, um Partido que eu não diria de oposição porque ele faz parte da Base de Apoio ao Governo, mas é um cidadão independente, com opiniões e com coragem. Eu sou Presidente nacional do meu Partido, o Democratas, e estou aqui acompanhado de um grande número de Deputados Federais, de Parlamentares colegas de V. Exª que fizeram questão de vir aqui. À frente o Líder do meu Partido na Câmara, o Deputado Mendonça Filho; o ex-Líder, Deputado Ronaldo Caiado; vários Deputados do PSDB e de outros Partidos. O Líder do PPS aqui se encontra presente; há Parlamentares do PMDB, claro; a Senadora Vanessa Grazziotin, que é do PCdoB; o Senador Suplicy, que é do PT; o Senador Randolfe Rodrigues, que é do PSOL, pré-candidato à Presidência da República. Eu gostaria que V. Exª tivesse a consciência de que aqui está a essência de uma boa expressão da política no Brasil, que veio lhe ouvir.

É uma ocasião muito especial para a Comissão de Relações Exteriores, que, pela iniciativa do Presidente Ricardo Ferraço, que é um democrata por excelência, ele que é do PMDB, mas que tem independência de posição, traz V. Exª aqui para trazer luzes sobre uma coisa que preocupa a América Latina e o Brasil principalmente, que é país líder da América Latina.

Nós temos tido manifestações de inquietação em muitos países da América Latina. E os meios de comunicação do Brasil não mostraram inquietações nem perto do volume, do perigo e da violência do que tem ocorrido na Venezuela. É caso absolutamente singular. O Brasil não tomou a posição para valer. O Brasil não tomou posição, até este momento, para valer, com relação à questão dos conflitos internos que estão ocorrendo na Venezuela. Não se trata de tomar partido a favor ou contra o Governo, mas tomar partido a favor da legalidade e da solidariedade à sociedade venezuelana, ao povo venezuelano, por quem temos enorme apreço.

Eu, pessoalmente, fui contra a inclusão da Venezuela no Mercosul – eu e muitos do que aqui se fazem presentes –, por uma razão só: a cláusula democrática, que é uma exigência fundamental para participação de países no Mercosul, na minha opinião e pelo que V. Exª acabou de expor, não é preenchida na Venezuela. A Suprema Corte da Venezuela, ao que me está informado, foi praticamente toda preenchida pelos dois últimos Governos: Hugo Chávez e Maduro. O Poder Legislativo – eu posso estar enganado e não quero aqui cometer nenhuma leviandade – é, em grande medida, operado pelo Poder Executivo, que manobra adesões ao sabor dos interesses do Poder Executivo. A cláusula democrática, portanto, na Venezuela está comprometida.

Aí entra a minha colocação sobre a coragem de V. Exª. V. Exª é a única que, das escaramuças que o seu país vive, tem a coragem de, no dia seguinte em que é impedida violentamente de entrar na Casa para a qual V. Exª foi eleita, até com o uso de bomba de gás lacrimogênio, viaja da Venezuela a São Paulo, chega a Brasília e chega a esta Comissão prestar um depoimento para esclarecimento ao Brasil, um país líder, sobre o que está acontecendo na Venezuela.

Para provocar o quê? A solidariedade, que é o mínimo, Senador Ricardo Ferraço, que a Comissão de Relações Exteriores tem que colocar à apreciação, para que o Brasil se manifeste se está ou não solidário com os fatos que ela veio aqui expor, veio mostrar em vídeo, veio colocar.

Eu acho que a questão dos direitos humanos, a questão do respeito a princípios que são fundamentais... É incrível ouvir o que ouvimos da Deputada María Corina. Parlamentares da Venezuela são eventualmente comandados por militares cubanos! Eu tenho informação de que o Programa Mais Médicos, que é um programa sobre o qual não quero fazer crítica nenhuma, teria chegado à Venezuela às vésperas da eleição como efeito eleitoreiro, chamado Barrio Adentro, e queria que V. Exª confirmasse se procede essa informação. O Programa Mais Médicos hoje se implanta no Brasil com o uso de médicos cubanos. Não vai aqui nenhuma restrição nem crítica ao programa de atendimento ao povo, mas a pergunta que lhe faço: se nas proximidades da eleição, um programa semelhante ao Mais Médicos teria se instalado na Venezuela, o Barrio Adentro, com fins eleitoreiros.

Há coisas incríveis de relações de governo movidas por sentimento ideológico. O que me preocupa, Deputada María Corina, é um fato só, para terminar: eu admito que o governo Chávez tenha tido êxitos e tenha tido acertos.

A Venezuela é um grande produtor de petróleo. A PDVSA é uma grande petroleira no mundo, tem receita e o Presidente Chávez, enquanto essa receita existiu e o modelo econômico, foi capaz de produzir na Venezuela, distribuiu a renda com os mais pobres; daí as eleições sucessivas. Ocorre que a gestão é defeituosa e, do ponto de vista ideológico, pode ter sido comprometida. Ela produziu uma última eleição de Maduro, que entrega o país em condições de perda de capacidade de produzir as necessidades fundamentais do cidadão. O desabastecimento na Venezuela, ao que eu estou informado, é um fato decorrente de mau governo, de má gestão de governo, que está levando o povo às ruas. E o povo não vai às ruas se não houver uma fundamentação que o leve às ruas, se não houver uma insatisfação clara que faça com que o povo vá às ruas dar seu grito de aflição.

De modo que, com essas colocações, eu quero fazer o registro do aplauso à sua coragem e de agradecimento, porque sua presença aqui é uma manifestação de resistência democrática não na Venezuela, mas num continente inteiro, que tem assistido muitas manifestações, até trocas de governo de forma pacífica. Mas não pode ser. Acho que o redentismo e a indignação têm que ser manifestações de caráter, têm de traço de personalidade, em cada país, em cada circunstância. E V. Exª traz ao conhecimento desta Comissão a indignidade do seu país, a Venezuela, com o sofrimento de um povo, decorrente de aflições produzidas por governos que estão mostrando claramente que, por razões ideológicas, caminham para o fracasso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Aloysio Nunes Ferreira, pela ordem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, eu peço licença a V. Exª que uma companheira nossa, do PSDB Mulher aqui de Brasília, entregue à Deputada María Corina Machado uma lembrança como sinal de boas-vindas e da nossa amizade.

Por favor, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Por favor.

(Intervenção fora do microfone.)

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Passo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Sr. Presidente, Srª María Corina, é verdadeiramente uma aberração típica de regime ditatorial a cassação de seu mandato pela Assembleia Nacional da Venezuela.

Aqui do Brasil, nós acompanhamos esse itinerário tortuoso vivido pelo povo venezuelano, agora nas ruas do país tentando salvá-lo dos déspotas. Violência, morte, censura à imprensa, cerceamento da liberdade, afronta aos direitos humanos é um cenário deprimente que exige uma reação internacional, até porque a liberdade não deve ter fronteiras.

É por essa razão que apresentamos um requerimento com voto de repúdio ao Governo venezuelano - e peço ao Presidente Ricardo Ferraço que, na primeira oportunidade, submeta-o a voto nesta Comissão –, para manifestar a posição que o Governo brasileiro, até agora, não ousou manifestar; mas, para manifestar o nosso repúdio, o repúdio do Parlamento brasileiro às afrontas e violências assacadas contra as liberdades democráticas na Venezuela.

A prepotência, a corrupção e a incompetência empurram o seu país para um abismo social sem precedentes. E a sua ação heroica é certamente a luta do seu povo para recuperar o seu próprio destino.

Eu tenho duas ou três indagações, que faço agora.

Aduzindo ao que já disse o Senador Pedro Taques, tenho a impressão de que o Poder Judiciário no seu país é uma extensão do Executivo e está ao seu serviço. Uma espécie de almoxarifado, onde o Poder Executivo pode buscar, quando quer, o produto que deseja.

É inevitável concluir que a pior ditadura é aquela que veste a roupa da democracia. E que faz essa encenação dos três Poderes interdependentes, quando, na realidade, eles só são aceitos quando servem passivamente e, de forma submissa, rastejam para aceitar as imposições do todo-poderoso de plantão.

A história da Venezuela é evidente que nós conhecemos em parte, mas sabemos deste tortuoso itinerário que percorre seu povo neste momento.

A indagação que formulo, portanto, na extensão da pergunta do Senador Pedro Taques, é exatamente sobre o comportamento do Poder Judiciário. A cassação de V. Exª, acolhida e avalizada pelo Poder Judiciário é a demonstração de que ele não existe como Poder Judiciário, mas, sim, como almoxarifado a prestar serviços ao Poder Executivo do seu país, avalizando essa aberração que, como V. Exª diz, é típica de regime ditatorial.

A outra indagação, na linha construtiva, é se V. Exª entende que a estratégia de sugerir negociações do Governo, de sugerir negociações, valendo-se da intermediação do Vaticano ou de um grupo de chanceleres da Unasul, poderia produzir solução consensuada, apta a pacificar o país e a conduzi-lo até as novas eleições. Eu não pergunto se Maduro seria eleito em uma nova eleição, porque o que vislumbramos a distância é que a sua derrota seria, sem dúvida, acachapante.

Enfim, concluo, Sr. Presidente, manifestando as nossas homenagens.

Antes, porém, creio que cabe mais uma indagação. Há alguns anos, oito ou nove anos, estive em Caracas e presenciei a guarda pessoal do Presidente Hugo Chávez constituída por jovens soldados cubanos que vestem uniforme venezuelano.

A notícia que nos chegou, através das redes sociais, é que, nesses momentos cruciais da luta do povo pela redemocratização da Venezuela, chegavam delegações de soldados cubanos, que, travestidos com uniforme do Exército venezuelano, iam para as ruas combater as manifestações que desejavam se constituir em manifestações pacíficas e democráticas e acabaram submetidas à violência do autoritarismo.

Em um regime que – para concluir, agora, Presidente – não podemos considerar de esquerda ou de direita; não podemos considerar comunista, socialista, fascista, trotskista. Um governo como esse, sem alma e sem sensibilidade humana, não possui ideologia: a sua ideologia é a da truculência, é a da prepotência inusitada. Portanto, se nós pudéssemos carimbar esse regime, certamente teríamos que carimbá-lo, na melhor das hipóteses, de um regime fascista truculento. Mas preferimos dizer que esse regime não tem ideologia, porque é o regime da prepotência, da violência e do desrespeito aos direitos humanos.

Concluindo agora, creio, Deputada María Corina Machado, que V. Exª chegou pelo voto ao Parlamento; dele foi retirada por lutar pelo voto e pela democracia e, certamente, a ele será devolvida pela democracia e pelo voto logo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Uma sugestão à Mesa. Como foram feitas cinco intervenções, por parte de cinco Senadores, acho que seria oportuno que a Deputada María Corina já pudesse responder a algumas indagações eventualmente feitas, para que não juntassem tantos assuntos na hora de responder. É uma sugestão que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Vamos acolher a contribuição de V. Exª.

Antes, vamos ouvir a Senadora Vanessa Grazziotin. Em seguida, devolveremos a palavra à Deputada María Corina, para que ela possa se estender no seu diálogo com Parlamentares brasileiros.

Com a palavra S. Exª a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Quero cumprimentar a Srª María Corina Machado e só lembrar aqui, de forma preliminar, que certamente este Senado receberá tão bem a Parlamentar Blanca, que virá posteriormente à sua vinda, da mesma forma que nosso Presidente deverá organizar uma comitiva de Senadoras e Senadores para, brevemente, estar na Venezuela, para um diálogo importante com os nossos irmãos Parlamentares venezuelanos.

Mas quero, antes de mais nada, dizer que, de nossa parte, não temos qualquer tentativa de nos intrometer num assunto interno da Venezuela, nenhuma.

Para iniciar, quero dizer que discordo de muito do que foi dito aqui anteriormente. Para iniciar a minha fala, vou citar exatamente o Presidente Pepe Mujica, Presidente de um país vizinho, um pequenino país. É um homem que ficou preso durante muitos anos da sua vida, um homem, que, apesar de ser Presidente da República de um país, ainda vive da forma mais humilde que um cidadão pode viver. É um homem respeitado no mundo inteiro. O que disse Mujica?

Estou lendo apenas o que um site publicou – da RBA, http://www.redebrasilatual.com.br; nem sei que site é esse –, cuja manchete diz o seguinte: “Mujica diz que Estados Unidos não aprendem nada com a história e pede respeito à Venezuela. Presidente do Uruguai afirma que administração Obama desconhece que imposição de sanções serve para prejudicar os mais fracos e diz que venezuelanos devem resolver seus problemas sem ingerência externa”. E abre aspas porque é tudo o 
Presidente Mujica que fala:

"Quando o mundo inteiro pede aos EUA para arquivarem sua política de bloqueio econômico de Cuba, surgem vozes desse governo ameaçando a Venezuela com sanções. [Diz ele] Você não aprendeu nada com a história? Será que essa atitude serviu para resolver alguma coisa que não seja impor dificuldades aos mais fracos em diferentes sociedades?"

Mujica se referiu assim às recentes declarações do secretário de Estado dos EUA, John Kerry, que revelou que seu governo estudava a possibilidade de impor sanções a funcionários venezuelanos [...]

Desde o início da atual crise [...], em 12 de fevereiro, os Estados Unidos trabalham pela imposição de constrangimentos internacionais ao chavismo. A primeira tentativa de imposição de uma missão internacional para avaliar o caso falhou na Organização dos Estados Americanos (OEA). O pedido apresentado pelo Panamá recebeu [senhores e senhoras] apenas três votos [só três votos! Além, obviamente, do Panamá, país que a senhora representou – a senhora não esteve na reunião representando o seu país, mas representando o Panamá –, obteve o voto dos Estados e o voto do Canadá. Nenhuma outra nação do nosso continente americano acatou o pedido.]

Em seguida, a administração Obama sofreu novo revés na OEA quando se tentou promover um depoimento...

A matéria se refere ao seu depoimento, de que nos falou aqui. A senhora tem sido uma das principais líderes das mobilizações contra o chavismo, portanto, de oposição. A maioria dos países acatou a intervenção, segundo diz a matéria aqui, porque V. Exª estava representando o Panamá, mas o fez de portas fechadas. Por que de portas fechadas? Porque – dizem os chanceleres, não só os brasileiros, mas todos –, em relação à proposta, dentro do regime de um organismo internacional, a opinião da maioria prevalece. E a opinião da maioria é que aquilo apenas seria um show e que ninguém merecia um show patrocinado por Washington – isso diz o Presidente Mujica. 

Eu quero concordar com ele e dizer que, infelizmente, nessas situações, quem mais sofre é o povo. Diferentemente de colegas meus – à época eu não era Senadora, era Deputada –, eu sempre defendi a entrada da Venezuela no Mercosul pela importância do país, porque uma nação não se mede pelo seu governo. Uma nação se mede pela nação. Hoje o Presidente é Maduro, amanhã será outro; hoje é um partido, e amanhã será outro. Enfim, Venezuela entrou no Mercosul e isso tem sido muito importante. Tenho certeza de que ajuda não só o Brasil, mas ajudará também a Venezuela.

Creio que, neste momento, a forma como podemos ajudar não é incitando. Temos exemplos. Em junho do ano passado, o Brasil vivenciou as maiores manifestações já vistas neste País. Milhões, dois milhões, três milhões de pessoas nas ruas, em manifestações que, num primeiro momento, foram pacíficas, mas depois se transformaram em manifestações violentas.

Parece que é um pouco isto, Senador Ferraço, que acontece na Venezuela: manifestações que se tornaram violentas, porque, assistindo ao que nós assistimos aqui, o que fica parecendo? Qual foi a mensagem que tentaram nos passar naquele filmeto? Que nenhum defensor do governo sofreu qualquer tipo de ato violento; que apenas morreram e que sofreram violência os oposicionistas. E o que nós sabemos, pela imprensa brasileira e pela imprensa internacional, é que as mortes têm ocorrido de ambos os lados, seja dos oposicionistas, mas também daqueles que defendem o governo.

Se a manifestação parte da juventude, fica difícil para a gente, daqui de longe, entender por que universidades são depredadas. Se a manifestação é contra o desabastecimento, fica difícil a gente, daqui de longe, compreender por que caminhões repletos de alimentos, de utensílios são depredados, são queimados, enfim.

Eu quero dizer que isto aqui que a gente está vendo hoje... Meus colegas Deputados Federais, quero cumprimentar a todos; temos uma excelente convivência, temos posições políticas divergentes, muito diferentes, mas uma excelente convivência. Quero dizer que lamento muito por ter visto o que acabo de ver: uma foto aqui de um boneco de pano enforcado, representando o médico cubano. Essa foto seria da Venezuela. Um médico cubano sendo enforcado.

Ontem o Brasil assistiu a um episódio um pouco parecido. Em relação aos médicos, uma das médicas que pediu a saída do convênio foi bem recebida exatamente por esse grupo de Parlamentares que aqui está, a Ramona, a quem o grupo deu todo o apoio. Mas ao programa Mais Médicos os quase 10 mil médicos cubanos que estão no Brasil foram muito bem-vindos. A princípio, a oposição aqui tentou ser contrária, mas todos votamos a favor do projeto, porque, o que mais importa para nós outros não é se o médico é cubano, se o médico é peruano, colombiano, se o médico é indiano. O que mais importa é que o povo brasileiro não tem médico. E eles vêm para ajudar o povo brasileiro. Isso fala muito mais alto.

Essa fotografia que eu vi, de enforcamento de médicos cubanos, parece muito com uma faixa que foi estendida ontem na Câmara dos Deputados, num ato que relembrava o triste episódio da nossa história ocorrido em 1964, quando os militares, com o apoio norte-americano, também fizeram o golpe. A faixa dizia o seguinte: "Parabéns, militares. Graças a vocês o Brasil não é Cuba."

Eu gostaria de não ter vivido os 21 anos de ditadura e de ter sido privada, como todos do povo brasileiro, por 21 anos, de poder falar, de poder ter direito a nada.

Enfim, há outros cartazes aqui: Javu – Javu deve ser a Juventude Ativa Venezuela Unida. O que diz o cartaz? "Venezuela necessita de ti. Mata um chavista." Repito: "Venezuela necessita de ti. Mata um chavista."

Não sei quem é Carlos Montero. Diz aqui que é um correspondente da rede CNN espanhola – aliás, o Senador Roberto Requião já havia me mostrado algumas fotos – e que pede desculpas pelo Twitter dizendo: "Essa foto que eu postei no Twitter" – ele é um jornalista, ele é um correspondente da CNN espanhola, e ele mesmo se desculpa: “Essa foto que eu postei não foi de um episódio na Venezuela, como fizeram entender; isso aconteceu em Cingapura”. E pediu desculpas pelo Twitter, o próprio Carlos Montero.

Enfim, nós estamos diante, parece, de uma situação muito complicada, e para que a paz se estabeleça naquele país tem de haver boa vontade.

Aí eu questiono a senhora, Srª Corina: por que a senhora não aceitou participar de uma conferência de paz que tinha o aval – porque a senhora pode até dizer: “Mas eles são maioria, eles mandam, eles mandam, a gente não pode falar, a gente não tem direito a nada” –, que tinha o aval da Unasul, do Mercosul? Não seria importante para quem quer a paz, como diz a senhora? Não aceitar...

Eu não quero entrar na questão da sua destituição do cargo. Sinceramente não quero, porque a Venezuela, como nós, tem uma constituição. Mas para nós não seria... Não sei, duvido... Qualquer um de nós que fosse utilizar outro país para falar num organismo, sabendo que a constituição não permite isso, sabendo que a constituição não permite isso...

Por fim, eu pergunto à senhora: eu lamento muito ter assistido a esse filmeto, porque para todos nós, não sou uma expert da área de comunicação, mas, aquilo é uma montagem da mais grotesca. Pega algumas falas do Presidente Maduro, eleito pelo povo, um episódio e outro episódio, e corta, e coloca como uma posição política pretende colocar. Eu perguntaria à senhora: quem fez esse filmeto? Quem fez a tradução do filmeto? 

E peço à senhora: não faça mais isso. Não é um desrespeito a mim e a minha posição política; eu que sou militante do partido comunista desde os meus 17 anos de idade. Isso é um desrespeito ao Senado do Brasil, Srª Corina. É um desrespeito. Qualquer pessoa, até uma criança vê que aquilo é uma montagem. Não queira nos enganar com aquilo, porque, daquela forma, não engana absolutamente ninguém.

No mais, seja bem-vinda ao Brasil! Blanca será bem-vinda. E certamente nós seremos... Nós não, não sei nem se eu vou; o Presidente formará a comissão para ir à Venezuela tentar... Mas sempre na busca da paz. Na paz.

Se o movimento começou pela saída... E aqui há uma foto sua chamando para o ato do dia 12, pela destituição do Presidente. Depois o movimento tomou um outro rumo, o rumo da violência. Aqui no Brasil foi assim também, mas aqui todos nós nos unimos contra a violência, absolutamente todos.

Então, espero ver a senhora brevemente, sentada numa dessas conferências, com o patrocínio dos organismos internacionais, buscando a paz. Eu acho que isso ajuda muito mais do que qualquer outro tipo de ação.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Deputada María Corina, são muitas as questões oferecidas pelas Srªs Senadoras, pelos Srs. Senadores, algumas convergentes, outras divergentes, mas todas feitas num ambiente de absoluta civilidade, respeito e, diria que, carinho por V. Exª por nos honrar com sua presença aqui.

Portanto, passo a palavra a S. Exª para que possa dialogar com os Senadores que lhe formularam questões.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – (Tradução por profissional habilitado.) – Em primeiro lugar, obrigada a todos, a cada um dos senhores aqui presentes e, principalmente, obrigada por podermos discutir pontos de vista divergentes sem agressão, algo que não existe no Parlamento venezuelano. Por isso, estar aqui, e viver este momento com todas nossas diferenças, faz com que eu me sinta muito próxima da democracia que queremos resgatar para nosso país. De modo que, a cada um dos senhores individualmente e em representação de seus respectivos partidos e organizações políticas, em nome da Venezuela, agradeço-lhes de coração estar aqui hoje. 

Iniciarei com as perguntas muito diretas do senador Pedro Taques. Em matéria de liberdade de imprensa, o exercício do jornalismo na Venezuela hoje é um ato de heroísmo. Os meios audiovisuais, televisão e rádio, estão absolutamente aterrorizados pela censura e autocensura. Não somente por leis que são impostas para restringir a possibilidade de difundir mensagens e de impor as mensagens do governo. Os senhores devem conhecer o que é a figura da cadeia. A cadeia nacional de rádio e televisão é a prerrogativa que o presidente tem de determinar que todas as emissoras de televisão e rádio, públicas e privadas, difundam sua mensagem às vezes durante três, quatro ou cinco horas, impondo uma só mensagem, uma mensagem que estimula o ódio, a divisão, que ofende aos que pensam de forma distinta, que mente. Por exemplo, os fatos de ontem – para ser bem direta, quando houve repressão brutal em pelo menos seis estados do país, houve ataques com bombas de gás lacrimogêneo contra 50 deputados, quando caminhávamos em direção à Assembleia, com bombas de gás lacrimogêneo que nos afetaram a todos – não apareceram como notícia nem no rádio nem na televisão. Uma ou outra rádio se atreveu, mas não apareceu uma imagem na televisão. Resta-nos uma parte da imprensa escrita. Que fez o regime? Fechou o seu acesso a verbas para que não possam importar papel. Como consequência, jornais que teriam 20, 30 e 50 páginas hoje têm uma ou duas e a outros restam apenas alguns dias de existência. Por outro lado, os periódicos que são favoráveis ao regime crescem, sobretudo, com muita propaganda oficial. Os jornalistas na Venezuela estão aterrorizados e estou certa de que muitos dos correspondentes que estiveram na Venezuela podem relatar aos senhores o que é de fato o exercício do jornalismo no país. 

Com relação à independência dos Poderes, vou lhes dar apenas um único exemplo. Há 15 anos havia na Venezuela mais de 2 mil juízes, mais de 2 mil juízes em todas as varas e tribunais. Dez anos depois, ou seja, há uns cinco anos, sabem quantos desses juízes restavam em seus postos? Menos de 20. Todos foram substituídos, foi um ataque. Porque todo aquele que não era absolutamente submisso ou leal às instruções políticas era rapidamente substituído. Hoje mais da metade dos juízes venezuelanos são temporários, de modo que podem ser facilmente removidos se não seguirem uma determinada linha política. Nunca poderemos nos esquecer daquela ordem dada pelo presidente Chávez pela televisão, determinando que se detivesse e condenasse a 30 anos de prisão a juíza Maria Lourdes Afiuni porque ela havia dado uma sentença contra o interesse político do regime, embora a sentença estivesse alinhada com uma recomendação do relator de direitos humanos da ONU, das Nações Unidas. E foi presa, segue em prisão domiciliar. 

Em matéria de imunidade parlamentar, já falei do meu caso. Mas eu vou relatar-lhes o caso da deputada María Mercedes Aranguren ocorrido no ano passado. O fato é que o senhor Maduro queria uma lei habilitante. Sabem o que é uma lei habilitante? Por meio dela, tira-se a capacidade legislativa do Congresso, do Parlamento. Para que se possa aprovar uma lei habilitante na Venezuela, são necessários 3/5 dos votos, ou seja, 99 votos dos 165 que havia no parlamento. Acontece que o senhor Maduro tinha 98 e não 99 votos. Pois decidiram perseguir e abrir uma investigação e expulsar a deputada María Mercedes Aranguren, depois de terem, inclusive, oferecido a ela todo tipo de benefício econômico, aos quais ela resistiu durante vários meses e assim o denunciou. E a tiraram à força, cassaram sua imunidade parlamentar, porque conseguiram persuadir seu suplente a apoiar o regime. Dessa forma conseguiram o deputado 99 e assim, em novembro do ano passado, foi aprovada uma lei habilitante que retirou a capacidade legislativa do parlamento venezuelano. 

Sobre o meu caso, já falei e os senhores conhecem suas implicações. Tiraram-me, pois queriam me calar, porque eu incomodava dentro e fora do Parlamento e porque pensaram que a minha cassação serviria de exemplo aos demais líderes das forças democráticas do país. Mas conseguiram precisamente o contrário. Cada abuso cometido potencializa a nossa voz. 

E quanto à cláusula do Mercosul, é verdadeiramente lamentável. Como é possível que, contra um país como a Venezuela, onde são violados um por um todos os elementos essenciais da democracia, não haja uma reação firme dos organismos dos quais participa? A OEA pretendeu passar a página e enterrar a Venezuela com a resolução de 6 e 7 de março, não queriam saber mais nada de nós, não queriam saber a realidade. E eu pergunto: é uma organização de Estados americanos ou é um clube de presidentes? Sendo uma organização de Estados americanos, as pessoas não têm o direito de ser ouvidas? Não é o Parlamento também um dos braços fundamentais do Estado? Por isso, eu fui falar ali. E a censura, a censura que asfixia os venezuelanos – seu braço chegou à OEA. Por isso, pretenderam calar-me. Mas eu atuei como Deputada e até o próprio José Miguel Insulza, em uma comunicação que enviou na sexta-feira passada a Ramón Guillermo Aveledo, secretário-geral da Mesa da Unidade Democrática, assim coloca por escrito, diz: “A Deputada María Corina Machado atuou como deputada venezuelana em uma função casual através de um mecanismo que a OEA contempla e que é utilizado em várias oportunidades e para o qual me faculta o artigo 191 da Constituição Venezuelana”. De modo que eu tenho imunidade parlamentar. Eu sou Deputada da República e o que aconteceu foi uma afronta que viola a soberania popular venezuelana e o Parlamento. Não são meus direitos, são os direitos dos venezuelanos que exerceram os seus votos. Recordemos que, nessa eleição parlamentar, 52% dos venezuelanos votaram nas forças democráticas, mas as trocas, as fraudes e as ilegalidades no sistema eleitoral – uma vez que o Conselho Nacional Eleitoral é também submisso ao Executivo – fizeram que com 52% dos votos somente tivéssemos 40% dos assentos. Expliquem-me, como funciona a representação proporcional nesse caso? 

E finalmente, a liberdade de manifestação a que o senhor se referiu, senador Taques, é um direito humano universal e, além disso, está previsto no artigo 68 de nossa Constituição. E é dessa forma que os estudantes têm-se manifestado, de forma pacífica, não temos armas. Nossos jovens saem às ruas e são atacados por grupos paramilitares e pela Guarda Nacional. A violência só convém ao regime. A violência só convém ao regime. Eles têm medo de um movimento cívico e pacífico e, por isso, querem desprestigiá-lo, infiltrá-lo, sabotá-lo. Por quê? Porque, se existe violência, eles legitimam sua própria violência. Se há atos de violência, as pessoas ficam inibidas a continuar participando – os jovens, suas mães, os velhos. De modo que repudiamos esses atos de violência desde o primeiro dia. Senador acredite, o senhor não descobrirá uma palavra minha, nem de algum dirigente da força democrática, nem de algum dirigente estudantil incitando a violência. Não conseguirá uma palavra. Tudo o que temos dito é para repudiar a violência e estimular a organização cívica e pacífica. 

Mas não vamos permitir que, com ameaças de violência, de chantagem e de repressão, eles consigam submeter o povo da Venezuela. Não vamos permitir. Pois, como o senhor bem dizia senador, hoje na Venezuela existe um regime que é muito mais complexo e prejudicial do que as ditaduras clássicas, pois, ao se disfarçar dessa maneira, ele pretende legitimar-se diante de certos atores e setores que possam ter boas intenções – ideológicas e geopolíticas. Mas nossos jovens retiraram do regime essa máscara pseudodemocrática do senhor Maduro, porque a repressão dessas oito semanas não tem precedentes e está documentada, embora os meios de comunicação temam divulgá-la, ela está nas redes sociais. Aí estão os vídeos. Talvez eu devesse passar-lhes as cinco horas de intervenção do senhor Maduro sem edição. Creio que os senhores preferem evitar essa experiência. Mas o que está aqui, cada uma dessas palavras está documentada nos meios de comunicação. Se os senhores têm dúvidas do que mostramos, busquem as informações nos meios independentes, nos meios de comunicação brasileiros, nas redes sociais, aí está. Ninguém pode esconder a verdade no mundo de hoje, por isso, o senhor Maduro cruzou uma linha vermelha e àqueles governos, parlamentares, cidadãos do mundo que há dois meses estavam indiferentes ou acompanhavam esse projeto, eu quero dizer que hoje, diante do que vem ocorrendo na Venezuela, a indiferença tem um só nome: cumplicidade. Porque diante da violação dos direitos humanos, da tortura de estudantes e do assassinato de manifestantes, não pode existir neutralidade, quem está neutro colabora. 

E quero encerrar falando sobre o caso que os senhores mencionaram da Unasul e o diálogo da conferência de paz. Nos últimos 15 anos, a cada vez que o regime sente que o povo está-se organizando, que protesta e que a sua legitimidade democrática é questionada internacionalmente, temos escutado o chamado para a paz e para o diálogo e o temos respondido. E os senhores sabem o que aconteceu no passado? Cada um dos acordos alcançados e firmados foram violados e traídos pelo regime. Cada um desses acordos. Por isso, hoje, os venezuelanos, os estudantes, os dirigentes sindicais, os sindicalistas, os jornalistas, a própria igreja e os dirigentes políticos não vamos permitir que nos enganem novamente com um chamado ao diálogo se não existir vontade real para as reformas políticas e para a transição democrática. Não vamos permitir que seja um engano para desmobilizar os protestos, para ganhar legitimidade internacional e para ganhar tempo. E, por isso estamos exigindo uma série de condições. Eu lhe pergunto senadora: como pode haver um chamado pela paz, pela televisão, se para as ruas enviam a Guarda Nacional para lançar gás nos estudantes que estão protestando no mesmo momento? O senhor Maduro estava propondo uma conferência de paz em Táchira e, nessa mesma noite, a Guarda Nacional entrou em habitações privadas, dizendo estar protegendo os estudantes e os levaram à força. Ontem em San Cristóbal, lançaram bombas de gás lacrimogêneo dentro das casas às 4 da manhã, às 3 da manhã e, quando as pessoas saíram asfixiando-se, foram levadas presas. Estavam dormindo. Como podem falar em paz quando estudantes permanecem presos, quando foram cassados dois prefeitos, porque se recusaram a reprimir os protestos? O Tribunal Constitucional os julgou e os destituiu porque os prefeitos não quiseram reprimir os protestos, porque essa não era sua atribuição. De modo que queremos provas de que há um desejo de se avançar em um processo de transição para a democracia. 

E para encerrar o tema Unasul, tenho a dizer o seguinte: faz um ano, em 19 de abril de 2013, em Lima, reuniram-se os Presidentes da Unasul, depois de uma eleição presidencial venezuelana muito questionada, como todos os senhores devem ter conhecimento. Esses presidentes da Unasul em Lima firmaram um acordo com cinco pontos. Um deles era levar adiante uma auditoria completa dos votos da eleição de 14 de abril; outro ponto era o envio de uma missão da Unasul à Venezuela a fim de se investigar os atos violentos que haviam ocorrido na ocasião. Houve alguma resposta? Ainda estamos aguardando a auditoria daqueles votos e ainda aguardamos o envio da missão da Unasul à Venezuela. Portanto, os senhores precisam compreender que o povo da Venezuela tem sérias dúvidas acerca da objetividade da Unasul no que tange ao conflito terrível e à crise que vivemos em nosso país. E, mais ainda, o povo da Venezuela sente-se pessoalmente ofendido, quando chanceleres e embaixadores da Unasul referem-se ao drama que nós venezuelanos vivemos como um circo ou como um show. Machuca-nos profundamente, porque estamos demonstrando a dor de um país no qual estão matando nossos jovens e não aceitamos ser ofendidos assim. Portanto, é óbvio que queremos dialogar e acreditamos no diálogo por ser ele a essência da democracia. Mas esse diálogo deve ser verdadeiro, não uma farsa, um diálogo que permita que a Venezuela avance em direção à transição democrática, que é para onde os que hoje ocupam as ruas estão decididos a levar o nosso país.   

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Dando continuidade, passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente, se V. Exª me permite.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Estou sendo convocado agora pelo Presidente da Casa para uma reunião que antecederá o início da Ordem do Dia. Recebi neste instante a convocação do Presidente, assim como o Senador José Agripino. Por essa razão, deveremos nos ausentar agora, em razão desta convocação.

Antes disso, quero reiterar a expressão da minha solidariedade e do meu afeto à Deputada María Corina Machado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Presidente, se V. Exª...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senador José Agripino. Em seguida, Senador Randolfe.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Só para apresentar minhas escusas pela minha saída e para solicitar à Deputada María Corina, sobre a pergunta que fiz a respeito do programa Barrio Adentro, uma resposta; se ela confirma ou não.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Sim, esse programa existiu e muitos venezuelanos tiveram uma enorme ilusão e confiança no mesmo. Não dispomos dos números exatos de quantos médicos cubanos chegaram à Venezuela, nem mesmo de quantas pessoas que não exerciam a medicina também chegaram como parte do programa. O que é mais preocupante são os custos do programa. Cifras obtidas com o governo e também com outras fontes dão conta de valores da ordem de 200 a 250 mil dólares por médico ao ano. Esse é o valor pago ao Governo de Cuba, enquanto que ao médico cubano, na Venezuela, paga-se uma miséria, uma ínfima parte daquele enorme montante. De modo que fica claro tratar-se de uma profunda injustiça e de uma verdadeira exploração, porque não existe outro nome para dar à situação dessas pessoas que vêm para ajudar com a maior boa vontade o nosso país. Existe outro assunto relacionado a esse que tem preocupado muito os médicos venezuelanos sobre a capacitação real e a preparação real que possuem esses médicos cubanos, que não tiveram de cumprir um requisito definido na Lei de Exercício da Medicina da Venezuela, de que qualquer médico que vier do exterior, do Brasil ou de qualquer parte do mundo, deve ser aprovado numa série de exames e de provas para comprovar que de fato está capacitado para exercer a medicina. Esse não é o caso desse programa. Mas é claro que toda a ajuda que venha de fora para melhorar a situação do nosso país será recebida de bom grado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Randolfe. Em seguida, Senador Roberto Requião.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Presidente, eu tenho uma dúvida. Eu ouvi um cifra de US$250 mil médico/ano. É só isso que eu queria confirmar. Foi essa a informação?

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Eu posso fazer chegar às suas mãos, senadora, a informação de onde obtivemos essas cifras.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas foi essa a informação? Foi isso?

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Sim, sim. Essa é a informação que lhe entregarei.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Exª, a reunião para a qual o Senador Aloysio e o Senador Agripino irão é a reunião do Colégio de Líderes, para a qual eu também estou sendo convocado. Com a aquiescência de V. Exª e dos demais colegas, se for possível, após o Senador Suplicy, eu poderia fazer minha indagação à Deputada Corina?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com a aquiescência do Senador Suplicy e da Senadora Ana Amélia, que são os oradores inscritos. Da minha parte não...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Se está inscrita a Senadora Ana Amélia, peço para falar após ela. As mulheres sempre à frente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito bem! V. Exª está absolutamente correto.

Senador Roberto Requião, que pede a palavra pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Absolutamente!

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – As mulheres e, com a competência da Senadora Ana Amélia, sempre à frente!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Mas eu preciso do senhor na reunião de Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Roberto Requião, V. Exª pede a palavra pela ordem.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Eu cheguei atrasado à reunião por motivos que não dizem respeito ao tema que estamos debatendo. Eu queria saber como foi organizada a reunião e se terei oportunidade de conversar com a Deputada María Corina Machado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – V. Exª está inscrito. Fará o uso da palavra o Senador Eduardo Suplicy, a Senadora Ana Amélia, o Senador Randolfe e, em seguida, V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pede a palavra...

O SR. RAUL LIMA (PP - RR) – Na ordem não está o Deputado Raul Lima?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Quero consultar o conjunto dos Senadores.

Temos aqui alguns Parlamentares, alguns Deputados que nos honram com suas presenças. Os Deputados pedem a palavra, e pergunto se algum dos Srs. Senadores se opõe a que os nossos colegas Deputados Federais que desejam participar tenham a palavra. Se ninguém se opuser, nós vamos ouvir os Senadores e, em seguida, vamos ouvir os Deputados que nos honram com suas presenças. 

Finalmente, passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – No Brasil, isso é possível, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas perguntas objetivas à Deputada María Corina Machado.

Primeiro, se ela reconhece o resultado das eleições presidenciais de 2013, em que o Presidente Nicolás Maduro obteve 7.505.338 votos e o seu principal concorrente, Henrique Capriles, 7.270.403 votos, com 50,66% para Maduro e 49,07% para Capriles.

Se reconhece o resultado, por que iniciou uma campanha, a partir de janeiro de 2014, para propor a saída do Presidente, pedindo para os jovens e as pessoas ascenderem às ruas em luta? Por que não se empenhou para que, na próxima eleição presidencial e nas seguintes, pudesse haver uma nova oportunidade de persuadir as pessoas de seus objetivos?

Eu também gostaria de lhe perguntar por que, de início, V. Exª fez algumas críticas à situação da Venezuela, mostrando que a Venezuela está passando por uma situação de inflação muito alta – citou mais de 56% ao mês. É isso? Ao mês ou ao ano?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Ao ano. Mas é muito alta, sem dúvida. Estamos com algo perto de 5,9%. Então, é muito alta, de fato.

V. Exª também mencionou que as mães hoje precisam fazer filas muito longas para adquirir os seus produtos, os seus alimentos, mas eu pergunto se reconhece que, desde que se iniciou o governo Chávez, desde 2002 para cá, se houve alguns avanços de natureza muito significativa que poderiam até explicar as razões da popularidade que teve Hugo Chávez, que conseguiu a sucessão de seu sucessor, Maduro.

Alguns dados reconhecidos internacionalmente mostram que melhorou significativamente. Por exemplo, o Índice Gini, diminuiu 54%; a pobreza absoluta despencou de 70,8%, em 1996, para 21%, em 2010; a extrema pobreza caiu de 40%, em 1996, para 7,3%, em 2010; o que faria a Venezuela se colocar muito bem no cumprimento das Metas do Milênio da ONU.

Pergunto também se houve progressos. Pelo menos são dados normalmente divulgados e reconhecidos pela Unesco que a educação, principal determinante da saúde e da pobreza, teve uma atenção especial. O resultado é que a Unesco reconhece que a Venezuela se tornou um país livre do analfabetismo; que do jardim de infância à universidade, a educação é gratuita; que 72% das crianças frequentam escolas públicas; que 85% das crianças e adolescentes em idade escolar também frequentam escolas; que há um número muito significativo de escolas; e também que houve alguns avanços – por exemplo, a dívida pública da Venezuela tem sido reduzida, pelo menos até 2011, pois era de 20,7% e baixou para 14,3%, e outros.

Eu lhe pergunto quais são os instrumentos de política econômica e social que V. Exª recomenda que sejam modificados ou introduzidos ou se acha que tudo na Venezuela está muito mal e não reconhece qualquer avanço nas diversas áreas.

Eu também gostaria de lhe fazer algumas perguntas, até porque o Presidente Ricardo Ferraço disse que teremos oportunidade de ouvir a Vice-Presidente da Assembleia Nacional da Venezuela, Blanca Eekhout Gómez, e é capaz de ela aqui nos dar informações que eu gostaria que V. Exª nos explicasse até em sua defesa.

O noticiário informa que, segundo o art. 149 da Constituição da Venezuela, os funcionários públicos e as funcionárias públicas não poderão aceitar cargos, honrarias ou recompensas de governos estrangeiros sem autorização da Assembleia Nacional e, ainda pela explicação do noticiário, a Srª Deputada María Corina Machado, como cidadã e funcionária pública, tinha a obrigação de cumprir com o fundo e as formas previstas na Constituição da Venezuela. Acontece que V. Exª aceitou substituir o Representante Alterno da República do Panamá, a senhora substituiu a Cadeira da República do Panamá na conferência que se realizou sobre a Venezuela, na reunião da Organização dos Estados Americanos, e por essa razão, como teria V. Exª descumprido esse artigo, a Assembleia Nacional a teria destituído. E isso foi objeto de consideração pela Corte Suprema de Justiça da Venezuela, que teria confirmado em que medida teve V. Exª a oportunidade de rebater, de se defender primeiro na Assembleia Nacional e, depois, perante a Corte Suprema de Justiça da Venezuela.

V. Exª mencionou que a Corte Suprema é designada pelo Presidente Maduro e pelo anterior, Chávez, que não são independentes. Mas eu lhe pergunto: os ministros, os magistrados, os membros da Corte Suprema da Venezuela são, como nós no Brasil ou em outros países, designados pelo Presidente, mas então, arguidos pela Assembleia Nacional e uma vez submetidos à arguição são aprovados. Só para dar um exemplo aqui, o fato de, digamos, o Presidente Lula ter designado diversos ministros para que o Senado viesse a aprovar para o Supremo Tribunal Federal e depois também a Presidenta Dilma não significou que os Ministros do Supremo Tribunal tivessem qualquer – e isso demonstraram publicamente – ordem de estar obedecendo aos desígnios do Palácio do Planalto. Ao contrário, mostraram sua independência.

Então, eu gostaria de ouvir de V. Exª se há alguma citação. E gostaria também de saber se acredita que há muitos passos que foram dados pelo Brasil no campo da economia, dos programas sociais e dos programas que ainda serão objeto de realização pelo Brasil, porque já são objeto de lei, se conhece esses programas e se considera que poderão ser objeto de consideração na Venezuela.

Coloco-me à disposição de lhe informar mais aprofundadamente sobre isso.

Muito obrigado, Presidente Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Nós que agradecemos a intervenção de V. Exª.

Passo a palavra à Senadora Ana Amélia e, finalmente, em seguida, ao Senador Randolfe.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Faço questão que o Senador Randolfe...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP. Fora do microfone.) – Faço questão que seja a Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Faço questão que vocês se entendam. (Risos.) E me tirem desse constrangimento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP. Fora do microfone.) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Obrigado, Senador Randolfe.

Senadora Ana Amélia, a palavra é de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Ricardo Ferraço, caros colegas Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas, esta é uma Casa democrática e, particularmente, a Comissão de Relações Exteriores. Eu queria cumprimentar V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, por esta oportunidade e dizer também que, como Casa democrática, aqui se pratica o contraditório, e esta é a essência da democracia. Eu também considero importante a presença da representante, Deputada Blanca Gómez, para demonstrar exatamente que aqui é o exercício da democracia e do contraditório. Estarei aqui também para ouvi-la.

Conheci um pouco, muito pouco, da história da Deputada Maria Corina Machado e fiz até, da tribuna do Senado, dois dias depois da sua cassação, uma manifestação solidária como mulher, Parlamentar, de primeiro mandato, e também pela condição, pela forma como se deu sua cassação, aparentemente com uma justificativa constitucional que não se sustenta do ponto de vista institucional e político.

Mas eu queria perguntar para a senhora se antes da sua cassação a senhora já havia sofrido dentro do Parlamento venezuelano algum tipo de violência dos seus colegas. Que tipo de violência? Por que a senhora foi vítima de violência dentro do Parlamento? A senhora corre hoje riscos? Que tipo de riscos? Sua família tem algum problema com a segurança? A senhora pensa em deixar o país? Existem condições, na sua opinião, pacíficas para a solução da crise da Venezuela?

O que a gente percebe, pelo noticiário, é que as oposições ficaram divididas, com dois líderes. Um líder com, digamos, uma estratégia mais radical, está preso, e Capriles, de quem vimos até algumas fotos, estendendo a mão a Maduro no momento da morte daquela jovem, conhecida, não sei se atriz, estudante, uma modelo, mas, enfim, uma pessoa muito conhecida na Venezuela. Essa divisão das oposições não agrava os problemas no sentido de uma saída pacífica?

São essas as indagações que tenho a V. Exª em relação a esse problema. Nós queremos que a Venezuela encontre sua própria solução, sem intervenção ou a interveniência de qualquer país estrangeiro.

Quero dizer-lhe também que estamos hoje, no Brasil, vivendo um problema em relação a uma grande empresa petroleira, com a tentativa de fazer uma Comissão Parlamentar de Inquérito. A Venezuela tem também no petróleo sua principal fonte de renda, sua principal receita, sua principal riqueza, como exportadora de petróleo. Como é que a situação financeira da estatal venezuelana, a PDVSA, hoje, está representando no seu país? Porque advém dela as questões relacionadas a financiamento de programas sociais.

Então, as minhas questões, Srª Deputada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

Senador Randolfe, a palavra é de V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Deputada Maria Corina Machado, seja bem-vinda ao Brasil, assim como certamente será bem-vinda também a Deputada Blanca, que, acredito, virá semana que vem, correto, Senador Ricardo Ferraço?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós já formalizamos o convite e estamos na dependência, basicamente, de acordarmos uma data. Mas, naquilo que depender desta Comissão, será já na próxima semana, para que o contraditório possa se estabelecer, até porque a democracia e a liberdade de expressão nesta Comissão são uma premissa.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Obrigado, e que assim seja, porque creio que é importante esta Comissão ouvir os dois lados da crise política existente na Venezuela.

Deputada Maria Corina, Sr. Presidente, colegas Senadores, Deputados aqui presentes, senhoras e senhores, eu não acredito em nenhuma alternativa fora do Estado democrático de direito, e tem significado e diagnóstico o que nós estamos vivendo esta semana. Há 50 anos, o Brasil viveu a interrupção da vida democrática e, recuperando as manchetes dos jornais do nosso País de 50 anos atrás, quando ocorreu o golpe civil e militar de 1964, eu recupero, Senador Paulo Davim, Senador Roberto Requião, a manchete do Correio da Manhã de 1º de abril de 1964, que vem com o editorial “Fora!” ao Presidente João Goulart. 

Presidente Ricardo Ferraço, eu tenho aversão à palavra de ordem “fora” a um presidente constitucionalmente eleito. Eu tenho aversão a palavras de ordem “fora”, “saia já”, porque isso é fora da ordem democrática.

Nós já tivemos um procedimento aqui, no nosso processo pós-redemocratização, depois de 1988, de um impeachment, tivemos manifestações de rua por isso, mas tudo dentro da regra democrática. Tivemos essa experiência no Brasil, mas dentro da regra democrática, dentro do jogo democrático. Nossa democracia foi experimentada para isso. Não foi fora da regra democrática.

Em 1964, poder-se-ia dizer que o Brasil estava dividido. De fato, não estava, é bom que se diga isso. Pesquisas do Ibope dizem que o Presidente João Goulart tinha o apoio de 60% dos brasileiros – são pesquisas que vieram à tona hoje. De qualquer forma, dizia-se que o Brasil estava “dividido” – entre aspas – na época, mas nada justifica, em 1964 – e hoje no Brasil há um consenso sobre isso –, a vida civil do País, a ordem constitucional ter sido interrompida, em especial em 1º de abril de 1964.

Assim como, Sr. Presidente, eu abomino qualquer interrupção da ordem constitucional que ocorra em qualquer lugar da América Latina. Eu reitero o que disse o Presidente da nossa Assembleia Nacional Constituinte em 1988, Presidente Ulysses Guimarães: devemos ter ódio e nojo de ditadura, ódio e nojo de qualquer interrupção de ordem constitucional, ocorra onde ocorrer, em qualquer lugar da América Latina.

Falo isso, Sr. Presidente, porque as notícias que tenho é que as últimas manifestações do dia 12 de fevereiro, Deputada Corina, de que V. Exª participou, tinham por objetivo pedir a saída, a destituição do governo do Presidente Maduro. Eu não acho que esse seja um bom caminho. Pode-se divergir politicamente do Presidente Maduro. É um direito democrático, sou o primeiro a defender. O direito à liberdade de manifestação, o direito à liberdade de expressão, serei o primeiro a defender. Mas os presidentes dos países latino-americanos, os presidentes sul-americanos, hoje, são eleitos. Há um reconhecimento, mesmo por pequena margem, da eleição do atual Presidente da Venezuela.

Ademais, Deputada, consta aqui – pelo menos são os documentos que me vêm, a senhora pode contestar – sua participação, pelo menos sua assinatura em uma lista daqueles que legitimaram o golpe de Estado que manteve, por um curto espaço de tempo, a junta de governo do Sr. Pedro Carmona, que derrubou, por um curto espaço de tempo, de 24 horas, o governo constitucional do Presidente Hugo Chávez. Pode-se divergir do Presidente Hugo Chávez, não condeno quem divirja. Mas há de se reconhecer que em 2002 houve um golpe de Estado, houve uma tentativa de golpe de Estado contra o governo do Presidente Hugo Chávez, e esta tentativa há de ser condenada. Como qualquer tentativa de golpe de Estado na América Latina, nos últimos 50 anos, causou, para o povo latino-americano, dor, sofrimento e morte, isso tem que ser condenado.

Então, eu acho que a Venezuela tem que ser chamada para o diálogo, para o entendimento. Quero qualquer solução para a Venezuela, desde que ela seja dentro da ordem democrática e dentro das resoluções, através do voto. Fora do voto e através de golpes não pode haver alternativas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Randolfe.

Passo a palavra a S. Exª o Senador Roberto Requião.

Em seguida, vamos ouvir o Deputado Raul Lima.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Quero cumprimentar o desempenho da Deputada Maria Corina Machado. Brilhante Deputada, discurso articulado e bem posto.

Mas quero ir um pouco mais além dessa visão colocada até aqui por V. Exª. Quero partir de uma análise da situação da Venezuela hoje e gostaria de saber se V. Exª concorda com essa análise ou não.

O problema básico da Venezuela hoje é desabastecimento. A Venezuela está com menos divisas, menos petróleo. Nós poderíamos dizer, inclusive, que isso decorre de uma fraca administração por parte da PDVSA. É um problema na condução da PDVSA na Venezuela que nós, por nossa vez, sentimos aqui no Brasil também em relação a nossa Petrobras.

A PDVSA vende petróleo para a Alba, para a Petrocaribe, para a China, para pagar empréstimos, por preços muito baixos e, em função dos problemas de abastecimento, recebendo uma parte desse valor em bens de alimentação e outra parte em dólar, mas sempre a preço muito baixo. A PDVSA oferece petróleo à população da Venezuela, nafta, gasolina, a preços tão baixos que até a gorjeta que o motorista dá ao frentista é maior do que o valor da nafta colocada em seu veículo.

Essa crise de abastecimento, que pode ser chamada também uma crise da administração da PDVSA, se dá num país que importa 53% de tudo que consome. E eu lembraria que essa situação já foi muito pior à época que a PDVSA era administrada pelos norte-americanos, em que um barril de petróleo era vendido no mercado americano, no mercado internacional dos americanos a US$7,00. O barril de petróleo hoje está sendo cotado a US$97,00, mas a baixa produção viabiliza a falta de divisas e provoca uma crise de abastecimento.

Dentro desse quadro, nós tivemos um acidente, um crime ocorrido na capital de Táchira, em San Cristóbal, na universidade. Uma moça foi estuprada. E lá, como aqui, isso provocou uma grande comoção popular, e aí começa o processo todo que levou à mobilização de grandes massas populares e às manifestações que estamos vendo até hoje.

No entanto, eu estive dando uma olhada na situação e na reação do governo venezuelano até agora. O governo criou um sistema de taxa de câmbio livre, porque o problema, na verdade, era câmbio, inflação e abastecimento. Chama-se Sicad 2. E o dólar paralelo, na Venezuela, caiu de 93 pontos, em relação ao dólar oficial, para 60, 70 pontos. E ontem – ontem, na data de ontem – caiu para 49,80. Então, de certa forma, é um avanço e um resultado positivo da política do governo.

A situação de governabilidade e de administração é uma situação que criou o clima para as revoltas populares, mas isso tudo tem sido objeto de uma tentativa, inclusive, de mediação por parte da Unasul, com a possibilidade de o próprio Vaticano entrar no processo de mediação; a participação do Vaticano não é uma participação improvável.

A Venezuela tem, de certa forma, reagido a esse processo. As crises, de certa forma, estão sob controle. Em quatro ou cinco Estados ou províncias continuam; em Táchira, Mérida e Carabobo, fundamentalmente. O governo tem erros, como, de resto, todos os governos têm, maiores ou menores erros, mas está tomando essas medidas em relação ao câmbio, à inflação. O processo da inflação, que é um processo corretivo da crise, que leva ao aumento do preço do petróleo nas bombas, por exemplo, vai agredir duramente as bases chavistas, que são os mais pobres, que, sem a menor sombra de dúvida, tiveram a sua condição social e econômica melhoradas.

Há uma ação muito clara de governo. Eu vi a crítica da ilustre Deputada em relação ao cerceamento da condição democrática e não coloco em dúvida muitas coisas do que V. Exª pontuou, até porque isso ocorre em qualquer governo sempre que há um conflito e que a polícia e o exército interferem no processo. Mas, na verdade, o que eu gostaria de saber em profundidade, dando consequência a sua vinda aqui, não transformando essa vinda apenas num lamento comovente, sem a menor sombra de dúvida, é o que o grupo a que V. Exª pertence na Venezuela faria se tivesse o poder hoje. Voltaria o petróleo a US$7,00. Teríamos um aumento de 800% do combustível. Esse ascenso das populações beneficiadas com o chavismo seria liquidado da noite para o dia. Seria, Senador Suplicy, como se retirássemos, no Brasil, todas as bolsas compensatórias, de uma hora para outra, com o ascenso do governo neoliberal. Isso, sem a menor sombra de dúvida, provocaria um protesto tão ou seguramente mais violento que o protesto que estamos vendo hoje, porque atingiria todo esse grupo da população que tem sustentado o chavismo eleitoralmente, que elegeram o Maduro e que foi beneficiário das políticas sociais do Governo venezuelano.

Então, em síntese e de forma clara e definitiva, o que faria V. Exª e seu grupo se estivessem no poder da Venezuela hoje com a suposta caída do Presidente Maduro? Neoliberalismo à moda do Chile, depois da queda do Allende? Quais seriam os caminhos? Deixando de lado a lamentação, a crise dos exageros policiais, que existem lá e existem aqui sem que a nossa crise tenha essas dimensões, quais seriam os caminhos da condução de um governo comandado pelas ideias que a levam a protestar?

É essa a questão que coloco, acredito, com bastante clareza.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Senador Roberto Requião, pela intervenção.

Sou instado pelos Senadores, Deputado Raul, porque a Ordem do Dia está se iniciando, a ceder a palavra à Deputada María Corina Machado para, em seguida, poder ouvi-lo.

Antes, porém, gostaria de registrar, com enorme prazer, que estamos recebendo uma visita em nossa Comissão de S. Exªs os Parlamentares da República Francesa. Eles nos honram com a sua presença. Entre nós, o Senador Albéric, o Senador Jean-Claude e o Deputado Michel. Além disso, estamos também recebendo a presença de S. Exª o Embaixador Denis Pietton. Também consta a presença aqui de S. Exª o Embaixador do Brasil na França, Embaixador José Maurício Bustani. (Pausa.)

Não estou vendo, mas me parece que está aqui.

De igual forma, a presença do nosso queridíssimo Deputado e ex-Senador Hugo Napoleão, Presidente do Grupo da Amizade Brasil-França. Também a presença do Presidente da Companhia Air France, que hoje está comemorando o voo inaugural entre Paris e Brasília. Saudações à companhia e aos nossos homólogos do Parlamento Francês do Senado ou da Câmara pela presença.

Estamos nesta data recebendo S. Exª a Deputada María Corina Machado, Parlamentar da Assembleia Nacional Venezuelana, a quem vou conceder a palavra. (Palmas.)

Sejam todos muito bem-vindos.

Vou devolver a palavra à Deputada Maria Corina. Em seguida, vamos ouvir o Deputado Raul.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Bem, farei um enorme esforço, senhores senadores, para tratar de abordar todos os temas levantados, que são muitos, alguns eu já havia abordado no início da minha exposição, mas são muito relevantes. Caro senador Eduardo, claro que a legitimidade de um governo democrático tem muito a ver sobre como se alcança o poder, como se chega ao poder, mas também em como se exerce o poder. As eleições de 14 de abril, as eleições presidenciais de 14 de abril na Venezuela foram seriamente questionadas. Cada uma dessas dúvidas foi documentada e apresentada imediatamente, não apenas à discussão da opinião pública, como também à reunião da Unasul, que, como eu mencionei antes, se reuniu em 19 de abril, em Lima. Uma diferença de 200 mil votos, embora tivéssemos centros de votação com mais de um milhão e meio de votos sob suspeição. Havia legítimas razões para se fazer uma auditoria completa dos votos, e o senhor Maduro comprometeu-se, diante dos presidentes na Unasul, a levá-la a termo para, imediatamente após a aprovação desse acordo, violar e trair a sua palavra e a auditoria nunca foi feita. Por isso, dois recursos foram apresentados ao Tribunal Supremo de Justiça com toda a documentação acerca das denúncias sobre as irregularidades cometidas desde então. Portanto, nós como cidadãos temos o direito de provocar o Tribunal Supremo de Justiça para levar adiante as audiências, abrir investigações e concluí-las. Contar os votos. Henrique Capriles disse: se Maduro ganhar pela diferença de um voto, eu reconheço sua vitória. Não houve recontagem de votos, estimado senador, e os recursos foram ignorados. Não houve investigação. 

Agora deixemos de lado a forma como o senhor Maduro chegou ao poder. O mais grave é a forma como tem exercido o poder, prezado senador. Na Venezuela é impensável um debate como este, vejam como chegamos à Assembleia, sob agressões, sob gritos, sob ameaças, sob golpes. Não é possível haver uma discussão nem ao menos comissão do Senado. Retiraram-nos todas as presidências e vice-presidências que nos correspondiam. Não cumprem o regulamento interno e debatem o fim dos nossos direitos a propor discussões ou investigações. Os senhores sabem quantas das centenas de solicitações de investigação de corrupção que temos apresentado no plenário ou na comissão de auditoria foram abertas? Sabe quantas, senador? Zero. Nenhuma. Portanto, assim funciona o Parlamento. 

Já sabemos, como eu descrevi anteriormente, como funciona o sistema judiciário. Não existe liberdade de expressão. Não há respeito à propriedade, estimados senadores. Foram expropriados mais de 4,5 milhões de hectares produtivos. Empresas pequenas, médias e grandes são expropriadas sem indenização. Vejam a perseguição aos meios de comunicação. Os líderes políticos são presos por terem ideias distintas. O sindicalismo encontra-se absolutamente perseguido e criminalizado. Existem mais de 200 crimes associados ao sindicalismo, sindicalistas assassinados, sem que haja investigação. 

Eu lhes faço a mesma pergunta que fiz antes: como se chama um regime que persegue? Como se chama um regime que censura? Como se chama um regime que tortura estudantes detidos? Como se chama um regime que assassina estudantes ou manifestantes pacíficos nas ruas? Como se chama? E, em função disso, eu lhes pergunto, em função dessa conclusão: não é legítimo que, pela via constitucional – e lamento muito que o Senador Randolfe tenha ido embora –, pelas vias estabelecidas na Constituição, nós venezuelanos possamos pedir a mudança do regime? Eu concordo 100% com o que disse o Senador Randolfe. Somos contra um golpe de Estado e contra a ruptura constitucional, mas o que acontece quando o golpe de Estado parte do próprio Estado? O que acontece quando o próprio Poder Executivo viola a Constituição e os direitos humanos? Isso não é repudiado pela comunidade internacional. Porque é isso o que está acontecendo na Venezuela nos dias de hoje. Há um golpe de Estado a partir do Estado contra os cidadãos. E esse tipo de golpe de Estado não é repudiado por alguns governos deste hemisfério. Por isso, eu lhes digo, é claro que reconhecemos avanços, a transferência direta de recursos produzidos que são transferidos aos setores mais pobres da sociedade foi enorme. O barril de petróleo passou de US$ 7,00 para US$ 100,00 e o presidente Chávez dizia que tinha sido graças a ele. Os senhores são livres para pensar se isso funciona assim no mercado do petróleo mundial. Mas o fato é que houve uma enorme transferência de fundos diretos. Mas essa transferência não gerou empregos e nem foi competente para desenvolver habilidades na população. A forma correta para se superar a pobreza é com o emprego produtivo, com educação. Somente assim uma sociedade pode-se superar e tornar-se independente. Esse sistema destruiu o emprego privado. Compra e fecha as empresas. Chama isso de expropriação, mas não paga indenizações. E o resultado disso é uma sociedade cada vez mais dependente do Estado. E quando essa dependência começa sendo econômica, em seguida, facilmente, torna-se dependência política e depois dependência social e, por fim, controle espiritual, senadores. Que país nós queremos? Um país de homens e mulheres livres e iguais com condições de crescimento, com oportunidades para todos, com esforço próprio. Que para com aqueles que nascerem em locais mais vulneráveis toda a sociedade assuma um compromisso de ajudá-los pela aliança entre setores, mas não os tornando dependentes do Estado. Ao contrário, dando-lhes oportunidades para que se desenvolvam e se superem com seus esforços para alcançar de fato a liberdade. É nessa sociedade em que acreditamos. Estamos trabalhando por uma sociedade assim. 

Como está PDVSA? PDVSA produzia 3,3 milhões de barris ao dia em 1998; hoje, segundo a Opep, produz menos de 2,3. PDVSA exportava mais de 400 mil barris diários de gasolina e diesel; hoje importa mais de 50 mil barris ao dia. PDVSA produzia 180 mil barris diários de gás e houve uma redução para menos de 120 mil. Como consequência, temos de importar gás e os lares populares, que é onde mais se utiliza o gás de cozinha, sofrem com sua falta. Senadores, as mães precisam ficar horas nas filas para comprar gás por três, quatro ou cinco vezes o valor de tabela para poder cozinhar em suas casas. Sabem quanto é o salário-mínimo hoje em dia na Venezuela? Menos de US$60, ao mês. Sabem quanto custa a cesta básica de alimentos? O triplo. Os senhores acreditam que os pobres estão bem? 

Na Venezuela, não há medicamentos nos hospitais nem nas clínicas, senadora. Faz um mês que estivemos numa organização, um instituto do Ministério da Saúde que se chama Sefar, porque os trabalhadores de lá entraram em contato comigo e, por confiar em mim, abriram as portas, e sabe o que encontramos? Depósitos e depósitos de medicamentos com prazos de validade vencidos que haviam acabado de chegar. Já chegam vencidos por intermédio de Cuba. Compram os medicamentos na iminência de vencer e depois os queimam. Pois é um grande negócio. Não há medicamentos nos hospitais, senador. Mas são gastos US$40 milhões por semana na compra de medicamentos vencidos que vêm por Cuba. Posso ter me equivocado, pois acho que o valor é bem maior, mas 40 milhões já é uma cifra escandalosa. A dívida venezuelana estava por volta de US$35 bilhões, em 1998. Mas hoje, não sabemos ao certo, estimamos que esteja acima dos US$200 bilhões. 

Esse governo nem ao menos foi capaz de pagar a dívida aos provedores, aos importadores. Perguntem às empresas petrolíferas brasileiras na Venezuela. Se não são capazes de pagar sua própria dívida, o que dizer de seus dividendos? Como será com os demais venezuelanos? Pois as empresas transnacionais têm que as defenda, mas os cidadãos, não. E nós, que queremos defendê-los, somos maltratados no Parlamento ou ameaçados de prisão. Desse modo, a situação econômica e social na Venezuela é terrível, desastrosa e, por isso, saíram nossos jovens a protestar. Porque lhes retiraram o futuro. Pois sentem que não há futuro para um jovem na Venezuela. Estão matando seus amigos. A cada 20 minutos, um jovem venezuelano é assassinado. E as maiores vítimas são os mais jovens e os mais pobres. A cada 20 minutos. A impunidade chega a 98% dos homicídios. Não há como pedir para uma mãe que teve o filho assassinado que espere. Esperar o que, se não existe justiça? Que se assassine outro. Ao pai que não consegue dar comida aos seus filhos, que espere. Que espere que morram de fome? Ao trabalhador, ao produtor de quem tiraram a sua propriedade, pois o Estado quer ser dono de tudo. Que espere o quê?  Não temos direitos. Queremos respeito aos nossos direitos econômicos, sociais e políticos. Sim, nós queremos paz e sim haverá uma solução pacífica para a Venezuela. Sim, vai haver, porque o povo venezuelano está nas ruas não para lutar povo contra povo. Não é verdade que haja uma guerra civil. O que existe é uma guerra de um grupo pequeno que está no poder, disposto a tudo, contra os civis. Pois, enquanto na Venezuela estamos passando fome e dificuldades, presenteiam Cuba com US$12 bilhões ao ano. Em troca de quê? Em troca da submissão do Governo da Venezuela e da entrega da nossa soberania nacional. É trágico, é triste, é humilhante e, por isso, estamos lutando, pois se trata de uma questão de dignidade. Uma questão de dignidade humana e nacional. 

Vou terminar com o meu caso. Muitas questões foram levantadas. Quero encerrar com a minha situação. O artigo 149 diz que é proibido aceitar cargos em tempo integral, que compitam com o exercício da atividade parlamentar.  Mas o artigo 191 diz que um deputado pode exercer cargo de docência e funções acidentais. Não quero que os senhores acreditem na minha palavra, mas leiam a comunicação do secretário-geral da OEA, Sr. Insulza, na qual ele afirma que eu atuei na condição de deputada, exercendo uma função acidental para poder falar, para poder dizer-lhes o que tenho dito aqui. E foi isso que eu fiz. Falei pelo povo venezuelano. E digo mais, se antes de me sentar aqui me ameaçassem de destituição inconstitucional do parlamento, de traição à pátria, de terrorismo, de homicídio e que iriam condenar-me à prisão, eu me sentaria e falaria, pois o faço por ser o meu dever como venezuelana no momento em que estamos enfrentando uma ditadura na Venezuela. É o meu dever, é o que esperam os cidadãos de mim, com essa demonstração de coragem que estão dando juntamente com os estudantes nas ruas. 

Olhem senadores, estive em Valência com a mãe de Geraldine Moreno, horas antes de sua morte e havia dois rapazes baleados, com muitos ferimentos da cabeça aos pés e, ao vê-los, comecei a chorar, eles têm a idade do meu filho. E Juan Carlos, um dos jovens que ali estava, me disse: María Corina, estou apenas esperando que curem a minha perna para voltar à rua com meus companheiros. E a mãe de Geraldine e a mãe de Jimmy Vargas, que assassinaram em Táchira, ao meu lado numa concentração em San Cristóbal – não tinham passado nem três dias do assassinato do seu filho – disse-me: “Não me deem seus pêsames, não chorem, lutem, lutem.” É uma questão de valores e princípios. Senadores, diante disso, nada vai nos deter. Não há repressão, não há ameaça, não há prisão. E poderão me colocar de lado ou me prender, pois esse movimento possui milhões de líderes, senadores. Milhões. E outros tomarão nosso lugar. Eu já sofri outras agressões antes, os senhores talvez se recordem do dia 30 de abril do ano passado no plenário da Assembleia Nacional, quando uma Deputada da situação agrediu-me e me jogou no chão. Sofri cinco fraturas na face. Confesso que naquele momento não senti dor. De fato não sentia dor naquele momento, fui sentir dor muito tempo depois. Mas, naquele exato momento, subi à tribuna e disse ao Deputado Cabello, Presidente da Assembleia Nacional: “Abram as portas – que haviam sido trancadas com cadeados –, deixem de apontar as câmeras para o teto – pois no parlamento venezuelano, a mídia privada não entra. Eles controlam tudo –. E não desliguem o microfone, nem as câmeras de televisão e disse: Pare esta repressão, pare a sessão.” E, enquanto estava falando com o presidente, a mesma Deputada retornou, me jogou no chão e começou a me chutar. E no momento em que eu estava sendo espancada, o Sr. Cabello sorria. Na semana passada, eu estive em mobilização pacífica em Porto Ordaz, Srs. Senadores, havia milhares de venezuelanos. E quando chegamos ao aeroporto, percebi que havia 50 pessoas muito agressivas e armadas, que me impediam de entrar no aeroporto para regressar a Caracas. Eu estava com uns dez colaboradores, não mais que isso, pois os demais haviam permanecido na passeata. E aquele grupo, liderado pela mesma Deputada, começou a nos agredir. Por acaso também estava presente o Bispo de Guayana, Monsenhor Parra, que certamente havia estado na conferência de paz. Sabem o que fez a Deputada quando ele tentou interceder a nosso favor? Empurrou-o e lhe jogou um café em cima. Somos submetidos a isso. Minha família atemorizada. Meus filhos não dormem. Porque todos aqueles que levantam a voz por seus direitos na Venezuela estão diante da mesma ameaça. Qualquer jornalista, dirigentes sindicais. Há estudantes presos acusados de terrorismo em prisões militares, neste exato momento. Devo dizer: talvez não tenha sido uma coincidência depois de tudo que disse aqui, quando os senhores relembram os 50 anos dessa data nefasta e quando nós estamos passando pelo mesmo problema. O lado positivo é que esses acontecimentos nos sensibilizam a ambos os povos, a aceitar que temos o mesmo destino. Nós estamos decididos a conquistar a democracia e a liberdade. Confiem no povo da Venezuela, lutaremos pacificamente tendo como marco a nossa constituição. 

Muito obrigada.  (Palmas.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Eduardo Suplicy, a palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – A senhora teve a oportunidade perante a Assembleia Nacional de se defender, como faz agora?

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – Não, não tive. Não me deram essa oportunidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu gostaria de dizer que, entre outros aqui, transmitirei à Deputada Blanca Eekhout Gómez que a Assembleia Nacional deve lhe dar o direito de defesa.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – Eu lhe agradeço, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu direi isso a ela.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Duas coisas, perdão por me estender, mas tem a ver com os detalhes levantados pelos senhores, que foram muito precisos, e eu não quero deixar nada sem resposta. Os senhores mencionaram algumas cifras de órgãos internacionais e nacionais. Estimado Senador, essas cifras são levantadas e construídas pelo Governo e não resistem a nenhuma auditoria. Eu os convido para que venham à Venezuela e com seus próprios olhos constatem a real situação social do meu país. Não tive direito de defesa nem na Assembleia, nem no Tribunal Supremo de Justiça. E o único espaço que tive para levantar a minha voz está sendo aqui – entre os democratas do mundo, com os quais, apesar das diferenças, compartilhamos valores – e, obviamente, as ruas da Venezuela que é o lugar onde defenderei os meus direitos e os dos venezuelanos. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – O Senador Roberto Requião pede a palavra pela ordem.

A palavra é de V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Mais uma vez, ouvi a descrição de um conflito de um povo dividido, mas a pergunta que fiz não foi respondida.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – Qual é a pergunta?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Qual é a sua proposta para a economia da Venezuela? Volta o barril para os americanos dirigirem a PDVSA a R$7,00, numa época em que o preço estava em pouco mais de R$150,00. É o corte duro das vantagens sociais e das políticas compensatórias estabelecidas pelo chavismo?

A descrição do conflito foi perfeita, e a senhora é uma mestra nesse tipo de exposição, mas eu não vi uma única proposta de solução para a crise. O que fazer com a PDVSA, que não está funcionando bem? O que fazer com o país, que consome 53% dos bens importados de fora? “Precisamos criar um mercado próprio.” Como se cria um mercado próprio, cortando todos os benefícios sociais e levando a Venezuela a um período pré-Chávez?

Perdoe-me a franqueza. A senhora é uma mestra na descrição do conflito. É mesmo comovente. Mas, ao lado desse contexto emocional, o que de concreto se propõe para a Venezuela?

A SRª MARÍA CORINA MACHADO – Obrigada, Senador.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Já que o Senador fez uma réplica, quero dizer que foi muito mencionado aqui que a oposição está exercendo uma ação golpista. Quero só lembrar que o ex-Presidente Hugo Chávez, quando era coronel, tentou um golpe sem sucesso. Ele foi preso, foi, posteriormente, anistiado e chegou à presidência. Então, essa é uma referência, penso, para avivar a memória. São dois pesos e duas medidas em relação à situação política do seu país. Faço apenas esse lembrete adicional sobre a questão do golpe.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Meu ponto fundamental, senadora, uma vez que já está se retirando, é que só atuamos sob o marco constitucional. Sabemos quais são nossos deveres e também quais são os nossos direitos.  E para eles nos voltamos e avançamos e a proposta maior é o povo da Venezuela.  Sobre a sua colocação, senador, de fato concentrei minha exposição sobre o tema político e de direitos humanos, pois entendo que fui convidada para falar desses assuntos. Agora me deixe fazer uma colocação: o principal na Venezuela é o resgate da confiança. Só após o resgate da confiança dos cidadãos nas instituições e por certo dos investidores no país é que poderemos ver uma Venezuela que não importe 53%, senador – esse número ficou abaixo, importamos mais de 70% – do que comemos hoje em dia. É um país devastado em termos de sua capacidade produtiva. Enquanto estamos discutindo, as últimas empresas estão fechando. Estão encerrando suas atividades produtivas e o próprio comércio. Ou seja, é um país economicamente à beira da ruína, incluindo a PDVSA. Por isso, devemos entender que, somente com respeito ao estado de direito e com respeito à lei, é que haverá confiança no país, para que o Estado e a sociedade possam concentrar-se na prioridade que é a atenção aos excluídos e aos mais vulneráveis, para que possamos ter uma economia vibrante que respeite às instituições e que seja aberta como a brasileira, como podemos ver o México e outros países da região avançando. Somente assim conseguiremos obter um aumento real dos investimentos externos, uma melhora da qualidade do emprego e, em consequência, uma melhora da qualidade de vida. É nisto em que acredito: na justiça, no respeito à lei e, sobretudo, acredito no indivíduo e na sua capacidade criadora. E foram essas coisas que foram extintas na Venezuela. Criou-se um Estado a serviço do cidadão e não um que se sirva dele. E isso requer um enorme esforço de reinstitucionalização do país. É complexo, não será fácil, vai exigir um enorme esforço e, sobretudo, um grande trabalho de reconciliação dos venezuelanos. E aqueles que temos sido objeto de perseguição, de agressões, de golpes e de injustiças terão de ser os primeiros a dar o exemplo da nossa capacidade de perdoar. De perdoar, de curar feridas e de reencontrar um país. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Finalmente, ouço, com alegria, o Deputado Raul Lima.

O SR. RAUL LIMA (PP - RR) – Srs. Senadores, eu queria agradecer a todos a oportunidade.

Especialmente neste momento, é muito emocionante para mim ter essa conversa com a Deputada María Corina Machado.

A partir deste momento, Rocha, você não precisa mais traduzir nada.

Deputada María Corina Machado, minha mãe é venezuelana. Tenho três mandatos de Deputado e estou aqui em Brasília agora. As informações que tenho, sobre o que se passa na Venezuela, não foram lidas em um jornal, foram repassadas por minha família venezuelana. Essa é a minha situação. Julgar o governo de Maduro não é nosso objetivo principal. Mas eu fui eleito pelo Estado de Roraima, que faz fronteira com o Estado de Bolívar e eu vou muito à fronteira.  Na fronteira, o Governo venezuelano cria problemas, constantemente. Visitei prisões na Venezuela. A prisão de Vista Hermosa em Bolívar é muito pior que o presídio de Carandiru aqui no Brasil. E o que mais me afeta no dia a dia da fronteira são os maus tratos a brasileiros na Venezuela, no atual governo. Já estive na Embaixada da Venezuela aqui em Brasília e não obtive nenhuma posição referente à defesa dos direitos humanos desses brasileiros presos na Venezuela. Temos todos os tipos de casos. Casos de pessoas que foram presas em Santa Helena por posse de quantidades insignificantes de gasolina, quando quem vende a gasolina, quem faz tráfico de gasolina internacional é a própria Guarda Nacional e os militares. Aqui se crê no seguinte: na Venezuela era muito ruim, mas depois chegaram os chavistas, o senhor Maduro e tudo na Venezuela passou a ser melhor. E por esse motivo, agora vou passar a falar em português. 

Basicamente, o que quero explicar para os Senadores e para as pessoas que estão aqui presentes é que, há muito tempo, quando eu era criança, quando morei na Venezuela, já que minha mãe me levou para lá, a situação na Venezuela era muito boa. Era uma época em que a democracia realmente existia. O valor do petróleo aumentou, e a situação na Venezuela decaiu, piorou. Isso não foi bom para a Venezuela. O sistema de lá não é o melhor. Com o valor do petróleo, com o tanto de dinheiro que entrou na Venezuela, posso falar para o senhor, Senador, que me deu este presente de ter a palavra nesta sessão: a situação na Venezuela piorou muito.

Agora, o que isso afeta o meu Estado, o Estado de Roraima? Por questões insignificantes, brasileiros são presos na Venezuela, e não existe um processo definido, claro, transparente para que eles sejam julgados. Eles são julgados por coisas irrelevantes. Vejam bem o que acontece na fronteira. Para os senhores terem uma ideia, nós estamos falando de coisas abrangentes, mas vamos tentar falar de coisas pequenas, como a bomba de gasolina, o posto de gasolina internacional na fronteira. Todo o câmbio e todas as operações comerciais são feitos pelo governo venezuelano, mas o posto de gasolina vende gasolina para os brasileiros a preços internacionais. Esse dinheiro não entra no caixa da Venezuela, e essa gasolina é usada no Brasil para sonegar impostos. Nesse processo, as pessoas vão para Santa Elena para comprar combustível. A Guarda, o Exército prende as pessoas. E, por 30 litros de gasolina, a pessoa perde o automóvel, perde a propriedade, é agredida e passa a morar em Vista Hermosa, naquela cadeia da qual falei no início em espanhol, por um tempo indescritível nas suas vidas.

Vejam bem! O que quero falar para os senhores? Essa crise venezuelana não é apenas dos venezuelanos, porque muitos roraimenses estão sofrendo nas cadeias venezuelanas. Aquelas pessoas cometeram um crime A ou B, mas isso não significa que não sejam seres humanos. Seus direitos precisam ser respeitados. Então, nesse contexto todo, Srs. Senadores e aquelas pessoas que me ouvem, vejo que temos de partir para o ponto humanitário. A sensibilidade, o ser humano, a unidade da sociedade precisam ser respeitados especialmente neste momento.

Há a necessidade, Senador Ricardo Ferraço, de que esta Casa decida pelo bem, para ir lá e dar uma olhada de perto no que acontece naquele país. Isso seria algo interessantíssimo. Aproveito a oportunidade para me manifestar neste sentido: se precisarem de alguém que tem um conhecimento amplo e que, há muitos anos, vive com o coração partido entre dois países, podem contar comigo.

Muito obrigado, Deputada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Deputado Raul Lima, pela manifestação de V. Exª e por sua participação nesta reunião, em que temos o prazer de ouvir a Deputada María Corina Machado.

Deputada, agora, vamos ao plenário do Senado da República, oportunidade em que V. Exª terá contato com o conjunto das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores. Estamos num dia de sessão ordinária. Queremos passar a palavra a V. Exª, para que possa concluir sua manifestação. Quero convidá-la a ir ao plenário do Senado da República, onde estamos em sessão deliberativa.

A palavra é de V. Exª, para apresentar suas conclusões.

A SRª MARÍA CORINA MACHADO (Tradução por profissional habilitado.) – Eu quero muito especialmente, senador Ferraço, agradecer-lhe esta oportunidade e agradecer a cada um de vocês parlamentares e amigos por sua presença e por seu apoio nesta hora, reafirmando o que disse antes: tenham confiança no povo da Venezuela, essa é a grande lição desses últimos dois meses. Muitos acreditavam que a Venezuela no início do ano estava resignada, aterrorizada, dividida, paralisada e um chamado à consciência e aos corações por parte de nossos estudantes despertou o país. E esse é um processo irreversível que vai transformar a Venezuela e sei que terá enormes consequências para as nossas relações com este grande país que, assumindo a liderança que tem exercido nesses anos, também demonstrará sua coerência e sua consistência na promoção da democracia dentro e fora das suas fronteiras. Muito obrigada por esta oportunidade.  (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – A Comissão de Relações Exteriores do Senado da República agradece a presença de todos.

Registramos aqui a presença do Senador Molina, do vizinho país amigo Bolívia.

Agradeço a presença de todos.

Sinceramente, acredito que demos uma importante contribuição dando voz à Deputada María Corina Machado, que pôde aqui, ao longo dessas horas, dialogar, debater com o Parlamento brasileiro e expressar, manifestar livremente suas opiniões, denunciando aquilo que, a seu juízo, tem representado uma extraordinária violação aos princípios democráticos universais.

Dessa forma, a Comissão de Relações Exteriores vai continuar se conduzindo, manifestando-se com absoluto equilíbrio e abrindo voz e oportunidade para que possamos discutir princípios, valores e premissas que são fundamentais no exercício da atividade pública e política não apenas em nosso País, mas em toda a nossa região.

Muito obrigado a todos.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 14 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 17 horas e 13 minutos.)
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